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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Solicito ao Deputado José

Rocha, Sub-Relator para assuntos de legislação, que tome assento aqui à Mesa, por

favor. (Pausa.) Srs. Deputados, senhoras e senhores, esta Comissão Parlamentar

de Inquérito foi instalada com o propósito de apurar a regularidade do contrato

celebrado entre a Confederação Brasileira de Futebol e a Nike. No decorrer das

investigações, esse colegiado entendeu ser a CPI o fórum adequado para a

realização de um amplo debate sobre a legislação em vigor, principalmente o

momento era extremamente oportuno. E assim foi aprovada a criação da sub-

relatoria de legislação, que tem como titular o Exmo. Sr. Deputado José Rocha, que

é o Relator da matéria. Desde o início, optou-se pela elaboração de uma legislação

comprometida com os interesses nacionais, com o desenvolvimento do esporte e,

para isso, para a viabilização da proposta, decidiu-se por ouvir antecipadamente

todas as entidades esportivas, associações, sindicatos e personalidades ligadas à

área do desporto. Justamente na busca desse objetivo, a nossa Comissão realiza,

hoje, o primeiro de uma série de cinco painéis, de cinco mesas-redondas, para

colher informações, opiniões e elementos para a modernização e a atualização da

legislação e das normas do futebol brasileiro. Para o painel de hoje nós temos a

honra de convidar para integrar a nossa Mesa o Exmo. Sr. Presidente do Tribunal

Superior do Trabalho, ex-Secretário de Trabalho do Estado de São Paulo, ex-

Ministro do Trabalho, advogado sindical, com longa experiência em São Paulo, o

Presidente do TST, o Sr. Ministro Almir Pazzianotto. (Pausa.)  Convido ainda para

integrar a Mesa o advogado membro da Comissão de Futsal da FIFA Dr. Álvaro

Mello Filho. (Pausa.) Convido ainda o ex-jogador de futebol, precursor da luta pelos

direitos dos atletas profissionais, o jogador Afonso Celso Garcia Reis, o Afonsinho.

(Pausa.) Convido também o Presidente do Sindicato dos Atletas Profissionais de
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São Paulo, ex-jogador de futebol, ex-goleiro, entre outros clubes, da Sociedade

Esportiva Palmeiras, o Sr. Rinaldo José Martorelli, para integrar a Mesa. E convido

ainda o advogado militante nos tribunais em defesa dos atletas profissionais, Dr.

Heraldo Panhoca, também para integrar a Mesa. Srs. Deputados, logo em seguida

ao encerramento desta reunião, nós iniciaremos uma reunião reservada da

Comissão para fins de votação de requerimentos...

(Não identificado) – Quando?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – ...e para deliberação sobre a

organização e o funcionamento da CPI, já que temos várias iniciativas importantes

no transcorrer desta semana e da próxima que precisamos apreciar.

O SR. DEPUTADO PEDRO CELSO – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Com a palavra o Deputado

Pedro Celso. Com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO PEDRO CELSO – Se eu estou entendendo nós vamos ter

uma reunião, em seguida a esta, para deliberação de requerimentos e outras coisas

mais. Estava, a princípio, marcada para às 14h30min essa reunião.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Exatamente, Deputado Pedro

Celso. Em função justamente da presença dos Deputados nesta audiência pública e

da iminência de viagem de integrantes desta CPI, inclusive do Presidente e do

Relator, nós julgamos, para que não haja risco da reunião não acontecer, nós

levarmos com um breve intervalo a reunião, até porque dificilmente o nosso painel

termine antes, pelo menos, de 13h. (Pausa.) Nós registramos a presença dos

Exmos. Srs. Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, Ministro Francisco Fausto,

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, e o Ministro Carlos Alberto, do Tribunal...

(Não identificado) – Diretor do América...
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) –  Diretor do glorioso América,

do Rio de Janeiro.

(Não identificado) – Não, não, é Minas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Minas? Ah! Ameriquinha de

Minas, muito bem, e Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. (Pausa.) Dando

início às exposições passo a palavra, em primeiro lugar, ao Exmo. Sr.  Presidente do

TST, Ministro Almir Pazzianotto. Tenha V.Exa. a palavra.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – Exmo. Sr. Deputado Aldo Rebelo, Presidente

da Comissão; Exmo. Sr. Deputado Silvio Torres, Relator desta Comissão; Exmo. Sr.

Deputado José Rocha, Sub-Relator — não é isso? — da Comissão; Srs. integrantes

da Mesa; Srs. Deputados; minhas senhoras; Srs. Ministros do TST que me dão a

honra da companhia; minhas senhoras e meus senhores. Eu trouxe, entre os

documentos, um livro do Nelson Rodrigues, extraordinário escritor: “A Pátria em

Chuteiras”. Uma reedição recente e cujo título basta para nos deixar bem claro a

importância que tem o futebol para o povo brasileiro. Segundo Nelson Rodrigues,

nós somos uma pátria em chuteiras. E, de fato, não há nada que mobilize, que

emocione, que atraia e que desperte tanta polêmica entre nós, como o futebol.

Porque dele, diversamente do que ocorre com outros temas, toda a Nação participa

e toda a Nação conhece. Nós temos futebol no Acre, nós temos futebol em Roraima,

nós temos futebol no Pará, nós temos futebol no Rio Grande do Sul, nós temos

futebol em Capivari, que é minha cidade natal, onde existem pelo menos seis clubes

de futebol, um deles com aspiração a ser profissional. De maneira que quando o

Congresso Nacional se mobiliza de uma maneira tão intensa no Senado e na

Câmara, para discussão deste assunto, dá o seu testemunho da relevância deste

tema, que ainda busca, segundo a minha opinião, ainda busca uma legislação
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compatível com o seu significado, com a sua dimensão, com a sua profundidade,

sobretudo, no mundo contemporâneo. Eu preparei uma breve dissertação que vou

deixar aqui para V.Exas., mas que não vou ler. Ela deverá me servir como roteiro.

Eu começo dizendo que o futebol brasileiro está em crise e de fato está em crise.

Uma crise que não se manifestou nem mesmo após perdermos o Campeonato

Mundial no Maracanã, em 1950, e tampouco depois da catástrofe da disputa na

Inglaterra, que foi uma das piores campanhas jamais levadas a efeito pela seleção

nacional — 1966. A seleção iniciou seus preparativos sob o comando do genial,

extraordinário jornalista e treinador João Saldanha — e político militante João

Saldanha, o Deputado Aldo Rebelo também sabe disso. Concluiu sob o comando do

treinador...

(Não identificado) – Setenta?

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – Sessenta e seis.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – Não, me foge a memória. Foi um rotundo

fracasso, e o País não viveu uma crise como vive nos dias de hoje. Esta crise afeta

cerca de 800 clubes registrados na CBF e nada menos do que 12 mil jogadores

registrados, segundo dados da CBF, e 18 mil, segundo informações do Dr. Panhoca.

É interessante nós observarmos o seguinte: de acordo com a CBF, 44,91% dos

jogadores profissionais recebem até um salário mínimo; 41,63, de um a dois; 5%, de

dois a cinco; 2,79, de cinco a dez; 1,5%, de dez a vinte; e 3,35%, acima de vinte. Eu

creio, fazendo aqui uma observação lateral, que o problema do passe não afeta

essa coletividade toda. O problema do passe adquire relevo entre aqueles que

ganham mais, que representam, sem dúvida nenhuma, uma minoria. Mas é uma

opinião, não é uma afirmação que eu faço. A primeira legislação sobre desporto foi o
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Decreto-lei 3.199, de 14 de abril de 1941, um desses diplomas legais que

caracterizam a chamada Era Vargas, que todos combatem. Aliás, alguns combatem,

uma pequena minoria combate e ninguém consegue eliminar, o que, aliás, seria

verdadeiramente impossível, porque pertence à história. Esse decreto-lei, no art. 43,

dizia o seguinte: “Cada confederação adotará o código de regras desportivas da

entidade internacional a que estiver filiada. Fá-lo-á observar rigorosamente pelas

entidades nacionais que lhe sejam direta ou indiretamente vinculadas”. Em 1975, foi

aprovada a Lei 6.251, de 8 de outubro, cujo art. 13, parágrafo único, conservou esta

regra anterior. A legislação que se seguiu, a Lei 6.534, de 2 de setembro de 1976,

teve a sabedoria e a sensibilidade de tratar diretamente das relações de trabalho do

atleta profissional do futebol e definiu o passe como a importância paga por um

empregador ao outro pela cessão do atleta durante a vigência do contrato ou depois

do seu término, observadas as regras legais pertinentes. E definiu também as

chamadas luvas como a importância paga pelo empregador ao atleta, na forma do

que for convencionado pela assinatura do contrato. Registre-se que essa lei de 76

na verdade limitou-se a conferir conteúdo jurídico-formal ao direito consuetudinário

reinante à época, considerando o legislador ser oportuno e conveniente se

aceitarem duas realidades características do futebol profissional, ao invés de

continuar a ignorá-las como se fossem inexistentes. Havia o passe. O passe e as

luvas surgiram espontaneamente. De que maneira? Ninguém melhor do que Mário

Filho, no livro “Um Negro no Futebol Brasileiro” — infelizmente esgotado e não

reeditado —, explica isso. Ele dizia o seguinte, ele escreve: olha, o futebol no início

do século passado, o século XX, começou... foi trazido por Charles Muller e passou

a ser praticado pelos moços da elite em São Paulo e no Rio de Janeiro. As melhores

famílias, na convivência com ingleses ou descendentes de ingleses, é que passaram
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a conhecer e a praticar o futebol. Com o tempo, o futebol ganhou — vamos chamar

em São Paulo — a várzea ou a periferia e se tornou conhecido dos, sem qualquer

conteúdo depreciativo, dos meninos pobres, dos mulatos e dos negros. É o que

escreve Mário Filho. Passou a ser praticado e aí a história é a seguinte: como reter

esses meninos, esses moços, no clube? Ele fica sabendo que lá na Várzea do

Jaçanã tem um moleque que joga bem e o Paulistano quer aquele fulano. Vai buscar

e oferece algum dinheiro, alguma compensação. No início não havia nem contrato e

nem salário, dava-se dinheiro, e essa prática persistiu até a década de 40. Mas

surgiu outro problema: é que clubes espanhóis e italianos — conforme escreve o

Mário Filho —, argentinos e uruguaios começaram a vir buscar os nossos melhores

jogadores. A FIFA surge no começo do século para disciplinar esse nascente

mercado internacional e estabelece normas de caráter geral. Olha, eu não posso

simplesmente apanhar um menino e levar de um clube pro outro, um moço e levar

de um clube pro outro. O clube que o revelou terá que receber uma compensação

financeira. Essa é a origem do passe. E a origem das luvas e do contrato é a

necessidade da retenção de meninos e moços pobres no clube que não poderiam

ou, se pudessem trabalhar, na verdade, não gostavam muito de se vincular ao

emprego, e preferiam jogar futebol, como hoje. Esta legislação a que me referi, de

76, foi a primeira que deu um tratamento jurídico adequado à época — à época

adequado para a questão das luvas e do passe. O Brasil se filiou à FIFA não sei

quando, mas, ao se filiar, aderiu aos seus estatutos. Esta legislação de 76

sobreviveu até a Lei Zico, a Lei 8.672/93, que procurou... E aqui eu acredito que a

Lei Zico cometeu uma impropriedade, ela deu um tratamento grandiloqüente à

questão da soberania, que diz o seguinte (coloca no art. 2º, inciso I): que o desporto,

como direito individual, obedece entre outros aos princípios da soberania
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caracterizado pela supremacia nacional da organização da prática desportiva. Não é

verdade. Isso não é verdadeiro. Corresponde a um desejo, mas não corresponde à

realidade, porque o futebol, na verdade, obedece, acima de tudo, àquilo que

determina a FIFA. Eu pergunto: nós podemos mudar as dimensões do campo? Não.

Podemos alterar a regra sobre impedimento? Não. Sobre o número de jogadores?

Não. Nós temos que praticar o futebol de acordo com normas internacionais, ou

seja, a soberania nacional, neste caso, deve ceder àquilo que determina o estatuto

da FIFA, ao qual nós aderimos voluntariamente e ao qual se referiram o Decreto-lei

3.199/41 e a Lei 6.251/75. A Lei Zico, de 1993, padeceu de um mal que é comum na

legislação brasileira, ou seja, por nascer inadequada sofreu rapidamente alterações.

Os melhores juristas ensinam que lei boa é a lei velha. É aquela lei que já foi

esmiuçada pela doutrina e pela jurisprudência, que se consolidou, que as pessoas

nela interessadas passaram a conhecer e aprenderam a respeitar. A Lei Zico não

resistiu. Ela durou de 93 até a aprovação da Lei Pelé, com um problema: é que ela

não teve condições de revogar esta legislação, a 6.354. Então, nós saímos de uma

lei regulamentadora, ainda que incompleta e imperfeita, e voltamos a um sistema da

legislação onde o futebol profissão é tratado em meio às disposições que regem o

esporte amador. A meu ver, deveríamos ter aprofundado estudos em torno da Lei

6.354 e preparado uma lei regulamentadora da profissão do jogador, tratando com

exclusividade desse tema. Nós temos, Srs. Deputados, 50 profissões

regulamentadas: médico, engenheiro, odontólogo, psicólogo, biólogo, até o

flanelinha, esse guardador de automóveis, é profissão regulamentada, embora

evidentemente ninguém o observe, mas é profissão regulamentada. E deixamos

sem regulamentação adequada uma das atividades mais importantes, tão

importante que o Nelson Rodrigues diz: olha, é a pátria em chuteiras.
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O que faz a Lei Zico? Procura disciplinar todos os esportes. Coloca um

capítulo sobre a atividade profissional. Coloca outro sobre o bingo, que nada tem a

ver com o futebol e menos ainda com o esporte amador. Insere num jogo de azar

em meio a atividades voltadas  para educação, o esporte amador; coloca lá dentro

também o futebol profissional. Não disciplina complemente este gênero

especialíssimo e importantíssimo de atividade. Tanto não disciplina que o dispositivo

diz: ”Aplicam-se às relações entre o profissional de futebol e os clubes as normas

gerais da legislação trabalhista”. E completa: “...exceto naquilo que dispuser na

legislação especial ou que se contiver no contrato”. Ora, qualquer contrato de

trabalho, antes de tudo, é um contrato-realidade.  Mas a que contrato se referia

então o dispositivo da lei? E a Lei Pelé manteve esse defeito. Daí por que, além das

questões que já se esperava em torno do problema do atestado liberatório,

começam a surgir na Justiça do Trabalho cobranças de adicional noturno, adicional

de hora extra pelo trabalho num dia que deveria ser reservado para o descanso

semanal, e assim por diante. Para não me alongar muito, tenho as seguintes

sugestões a fazer, concretamente: primeiro, que se consolide, numa única lei

regulamentadora da atividade do jogador profissional do futebol ou — diz o Dr.

Panhoca — regulamentadora da atividade de todo o profissional do desporto. É

uma...  precisa-se escolher que direção tomar. A lei disciplinará apenas a do jogador

do futebol ou a lei disciplinará a de todos que exercem profissionalmente uma

atividade que nas suas origens era desportiva?  Nós já temos uma lei reguladora de

maneira imperfeita e incompleta da atividade do técnico, do treinador.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – Pois é, sim, do técnico, mas é uma lei

imperfeita, incompleta, mas temos lá. Então eu preciso dizer: vamos preparar um
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projeto somente relativo à atividade do jogador profissional, porque é uma

modalidade muito específica de trabalhador. Quando ele se profissionaliza, ele deixa

de ser um desportista típico, característico, ele passa a ser um trabalhador de um

setor especializado e extremamente importante e numeroso. E o setor no qual

pretendem ingressar numerosíssimos jovens. Quem não aspira ser um grande

jogador profissional ganhando 350 mil reais por mês?  Eu não, porque não tenho

mais idade, mas todos gostariam. Daí por que creio que devemos ter uma lei. Assim

como temos 50 profissões regulamentadas, passaríamos a ter 51 profissões

regulamentadas, a partir da experiência da lei de 76. E segundo, essa legislação

especifica diria quais as normas da legislação trabalhista geral aplicáveis ao jogador

profissional. Quais, porque, evidentemente, o regime do descanso semanal do

jogador é diferente do regime do descanso semanal do operário da fábrica de

automóveis. Esse, nós podemos dizer: olha, o descanso semanal do operário será

usufruído preferencialmente aos domingos. Preferencialmente, porque há atividades

que são ininterruptas. Mas o atleta nós não podemos consagrar o domingo como dia

da semana para o descanso habitual e obrigatório, porque é no domingo que ele

trabalha. Assim como o comentarista esportivo, assim como o locutor, assim como o

jornalista especializado trabalham mais aos domingos — o treinador. Quanto a

adicional noturno eu preciso dizer: olha a lei... O que que se faz? O jogador, pelo

fato de participar de uma partida depois das 22h, que a partida terminou às 23, ele

ganha mais “x” por cento sobre aquela hora? Eu preciso dizer sim ou não. Por quê?

Para evitar a multiplicação de processos judiciais e a contaminação do futebol

profissional pela doença que atacou a iniciativa privada, que são os processos que

se contam aos milhões. Um campeonato não pode ser interrompido repentinamente

por uma liminar — ou uma partida, não é? Quando um clube sai do Brasil pra ir jogar
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no exterior, é preciso que a direção do clube conheça precisamente quais as

obrigações decorrentes dessa excursão, para não ser surpreendida no retorno por

algum descontente que resolveu cobrar inclusive o período que ele esteve dentro do

avião, como se fossem horas in itinere, não é? Então, é preciso que uma lei defina

criteriosamente, cuidadosamente, quais as normas da legislação geral aplicáveis ao

jogador profissional de futebol. Essa lei, a meu ver, também deverá redefinir

cuidadosamente a estrutura e a competência da Justiça Desportiva, que durante

muitos anos funcionou de maneira bastante competente e satisfatória, mas hoje nós

já não sabemos precisamente o que compete, o que não compete à Justiça

Desportiva, porque as ações se multiplicam na Justiça do Trabalho e, às vezes, até

na Justiça Comum. Vejo a necessidade também da revisão da legislação que diz

regulamentadora da atividade do treinador. Eu ouvia por uma dessas emissoras um

dia desses um comentário amargo do treinador, desse famoso treinador do Guarani,

o Carlos Alberto Silva. O que que dizia o Carlos Alberto Silva? Ele dizia: “Olha, não é

possível. Nós, na nossa profissão, nós estamos completamente abandonados”. E é

sabido que, se um treinador sofre três derrotas consecutivas, ele perde o emprego,

como se ele fosse exclusivamente o responsável pela sucessão de insucessos de

uma equipe. Pesam tantos fatores, não pode ser apenas o treinador. Ele precisa ter

um mínimo de garantia até para colher frutos do seu trabalho. Nós tivemos

recentemente um treinador demitido do Vasco, e ato contínuo o Vasco ficou

campeão. Bom, mas foi campeão pela ação do novo treinador ou pelo desempenho

do treinador anterior? Se nós estamos no mundo jurídico, que procura disciplinar

adequadamente as coisas, a profissão do treinador é tão vinculada à atividade do

clube que deve ser uma atividade bem regulamentada. Nós estamos procurando sair

da crise, não é? E até a situação do árbitro. Porque não é incomum o árbitro
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ingressar na Justiça do Trabalho requerendo o reconhecimento de relação de

emprego com uma federação. No entanto, é uma atividade secundária,

complementar. Ele tem uma outra profissão. Ele não pode viver apenas de

arbitragem, normalmente, na maioria das vezes. E finalmente eu sugiro o seguinte:

levando em conta que a FIFA (Federação Internacional de Futebol Association), com

203 países filiados, é uma entidade extremamente importante e poderosa, mas

levando em conta que ela não legisla, eu sugiro que se desenvolvam gestões junto à

Organização Internacional do Trabalho para que a OIT inclua na agenda de uma das

suas assembléias anuais próximas o tema do desporto profissional, relações de

trabalho no desporto profissional. São cerca de... Só no futebol são 200 milhões os

que vivem de futebol.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – A comunidade européia acaba até de

celebrar um acordo com a  FIFA, que eu vou deixar aqui as notícias, como é, etc.

Bem, a OIT tem dois procedimentos. O primeiro é uma recomendação. A assembléia

se reúne e aprova uma recomendação para os países filiados: olha, em matéria de

futebol profissional, de desporto profissional, as diretrizes básicas internacionais são

as seguintes. E todos os países filiados receberão essa recomendação. Se a

recomendação evoluir positivamente, ela pode se transformar numa convenção

internacional, que, ratificada, se incorpora à legislação do país. O Japão é filiado à

FIFA e à OIT. O Brasil é filiado à FIFA e à OIT. A Arábia Saudita é filiada à FIFA e à

OIT. A França é filiada à FIFA e à OIT. E a OIT tem uma característica diferente

porque ela funciona sempre pelo sistema tripartite. Serão representantes dos

jogadores, dos profissionais, serão representantes dos empregadores e serão os

representantes do governo. Para que os clubes brasileiros  cheguem à FIFA, eles
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necessitam de uma organização sindical melhor e mais atuante. Para que os

jogadores cheguem à FIFA... à OIT, eles também precisam de uma organização

sindical melhor e mais atuante, não poderão depender em tudo e para tudo do

Ministério do Trabalho ou sei lá do quê, ou do Ministério dos Esportes e assim por

diante, porque a atividade é profissional, muito mais vinculada ao trabalho do que ao

Ministério dos Esportes, no seu aspecto de remuneração e direitos obrigacionais e

tudo o mais. Daí por que a minha última proposição é nesse sentido: um trabalho

diplomático junto à OIT, para que este tema, que é tão importante quanto o dos

marítimos, que é tão importante quanto o dos petroleiros, que é tão importante

quanto o dos bancários, dos tecelões e assim por diante, seja incluído como

preocupação na Organização Internacional do Trabalho, uma preocupação e que se

transforme numa discussão, num grande debate internacional, visando-se à

extração de regras uniformes aplicáveis a todos os países filiados à OIT, mediante a

ratificação de uma convenção internacional. É claro que a OIT não legisla

minuciosamente. Na atualidade ela emite princípios gerais que serão adaptados à

legislação de cada país, de acordo com as suas peculiaridades. Eu estou, como

todo brasileiro e sobretudo como integrante do Poder Judiciário Trabalhista, eu estou

sumamente preocupado com essa questão. Ela transcende os interesses dos

clubes, transcende os interesses dos sindicatos dos atletas, transcende os

interesses dos atletas, tornou-se um assunto de repercussão nacional. Eu tenho

aqui uns dados da CBF que mostram o número de transações efetuadas. Nós

tivemos em... vamos ver aqui... em 99 — não, isso é futebol de salão —,

transferências internacionais do Brasil para o exterior. Em 90, 160; em 91, 145; em

92, 205; em 93, 322; em 94, 207 vendidos para o exterior. Em 95, 254; em 96, 381;

em 97, 556; em 98, 530; 99, 658; em 2000 foram vendidos para o exterior, cedidos,
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transferidos, 701; e até fevereiro 168, num total de 4.287 transferências. E do

exterior para o Brasil, em 96, 177; 97, 242; 98, 257; 99, 313; 2000, 352 e 2001 até o

momento, 87, num total de 1.428. Isso é um volume de negócios extremamente

considerável, porque todas essas transações são em dólares e envolvem

importâncias volumosas. O que o Brasil não pode ser é um abastecedor do mercado

internacional, que continuará sendo, porque é o maior manancial de talentos, mas

não pode continuar sendo gratuitamente. Isso seria uma coisa absolutamente... uma

política errada. Eu soube ainda esses dias que recentemente foram para o Vietnã

dois jogadores brasileiros de um time dos subúrbios do Rio de Janeiro, dois dos

subúrbios do Rio de Janeiro, cada um recebendo 3 mil dólares por mês. Então, os

senhores percebem que é uma atividade intensamente globalizada. E nós temos

que nos cercar de todas as cautelas, e a melhor cautela é uma legislação adequada.

Nós estamos saindo do terreno do amadorismo para o profissionalismo e para um

profissionalismo que deve ser alvo de uma legislação adequada. Essa é a

responsabilidade, neste momento, do nosso Congresso Nacional, que tem a marca

da democracia e da competência, legisla de maneira intensa e com altíssima

qualidade, e enfrenta nos dias de hoje um desafio diferente, que é legislar sobre

uma matéria tão complexa, porque envolve aspectos objetivos, subjetivos e

emocionais. A cada momento se dispara uma descarga elétrica que repercute em

todo o nosso território e afeta a vida de milhões, de dezenas de milhões de

brasileiros. Eu fiquei sumamente honrado com o convite que me foi feito. Espero ter

dado alguma contribuição. Do material que trouxe está tudo à disposição dos

senhores membros da CPI, e me coloco, no momento oportuno, à disposição para

eventuais perguntas. Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado, Ministro Almir

Pazzianotto, pela sua contribuição e pelo material que aporta ao trabalho dessa

Comissão Parlamentar de investigação. Nós passamos, em seguida, a palavra ao

Dr. Álvaro Mello Filho, que é membro da Comissão de Futebol de Salão da FIFA, é

professor universitário e especialista na matéria do Direito Desportivo. Eu passo a

palavra a V.Sa. e muito obrigado pela sua presença.

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO – Deputado Aldo Rebelo, Presidente dessa

CPI; Deputado Silvio Torres, Relator; Sub-Relator, Deputado José Rocha; Ministro

Almir Pazzianotto; colegas que estão presentes nessa Mesa; Srs. Deputados;

minhas senhoras; meus senhores. Eu gostaria de iniciar agradecendo essa

oportunidade e também louvando a iniciativa dessa CPI, que passa da sua fase

inquisitiva para uma fase propositiva, que é mais relevante, no meu entender,

porque vai projetar um novo modelo para o desporto brasileiro. Mais importante do

que destruir é construir para esse País tão carente, tão necessitado, e onde o futebol

se coloca como um marco vital de todos nós, brasileiros. Nesse globalizado mundo

do desporto, especialmente no futebol, que se tornou o idioma universal, apesar de

não ser nenhuma língua, passou-se da esfera do ócio para o negócio. Ou seja, do

lazer para o chamado esporte business, onde a filosofia olímpica do Barão de

Cobertain, de que o importante é competir, cedeu lugar à máxima, hoje vigente, que

o importante é lucrar. Essa talvez seja a causa de tantos efeitos maléficos que nós

estamos assistindo. Por exemplo, falta de patrocinadores, fuga de investidores,

dirigentes sob suspeição, clubes sob investigação, salários atrasados, estádios

vazios, redução de audiência, tudo fruto deste lucro sempre buscado onde gera

desvio de tributo, corrupção, sonegação, enriquecimento ilícito, falsificação de

passaporte, que não é um problema do Brasil, na minha opinião. O crime é
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elaborado com passaporte no exterior e cometido no exterior. Fica difícil, no Brasil,

você controlar ou proibir que o governo português ou que o governo espanhol dê

uma cidadania portuguesa ou espanhola a um atleta. Mas, enfim, o nosso problema

principal trata de relações do trabalho no desporto. E daí nós temos que partir pra

duas coisas. A Lei Pelé originária trouxe como duas novidades: obrigatoriedade do

clube/empresa e extinção do passe. Na verdade, me parece que essa é uma grande

contradição. E daí por que o legislador, na Lei 9.981, que alterou a Lei Pelé, tornou-a

facultativa, porque o fato de impor que um clube se transforme em empresa — e eu

não tô fugindo do assunto, porque estamos falando do empregador —, o clube se

transformar em empresa, isso, na minha ótica, é absolutamente inconstitucional.

Obrigar um clube a se transformar em empresa é tão inconstitucional quanto obrigar

uma empresa a se transformar num clube. Isso afronta o princípio da liberdade de

associação, afronta a autonomia desportiva, que também é um princípio

constitucional. Acho que não vai trazer profissionalismo, credibilidade, honestidade,

o fato de um clube se tornar empresa. Tanto é verdade que a ENCOL é empresa. A

Construtura INCAL, que passou os recursos pro Juiz Nicolau, também é empresa.

Então, não é esse... não é essa a roupagem jurídica que vai garantir uma atuação

eficaz da empresa. Nós temos no exterior, por exemplo... Olympique de Marseille e

Benfica tiveram seus presidentes — recentemente o do Benfica, e um pouquinho

mais distante o de Olympique de Marseille — que foram presos por desvios de

verbas, foram presos por fraudes fiscais. Enfim, eu acho que este problema de

clube/empresa, ou seja, se procurou transformar o dirigente/torcedor no

dirigente/administrador, isso, sim, é fundamental: a profissionalização ou a atuação

profissional do dirigente na sua gestão desportiva mais racional. Agora, isso também

não gera lucro seguro e certo para os clubes. Barcelona e Real Madrid, por exemplo,
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dois dos mais ricos clubes do mundo, que disputaram uma partida semana

retrasada, que gerou de receita, de renda, 1 milhão de dólares, o Barcelona, hoje,

tem uma dívida de 150 milhões,  e o Real Madrid acumula, hoje, presentemente, um

passivo de 470 milhões, isso em reais já, não é em dólar. Então, acho que o

fundamental não é um clube ter ou não fins lucrativos. O fundamental é obrigar a

esses clubes, sejam sociedades civis, sejam empresas, a publicar, a divulgar os

seus balanços com transparência, para assegurar o acompanhamento de como é

que o dinheiro desses clubes está sendo gerido. Essa é uma forma fundamental de

se atuar. E exigir auditoria independente nesses clubes, para publicação desses

balanços. E, aí, nós vamos ver, por exemplo, se esses clubes não estão fraudando a

lei, gerando não só aquilo o que o Deputado Aldo Rebelo chama de canibalismo

desportivo, ou se eles não fazem parte de um cartel, que é um grande problema

para a manutenção das tradições do clube brasileiro. Ver se esses clubes não estão

usando aquele artifício que hoje é negativo para os próprios clubes de usar o

contrato de imagem e o contrato de trabalho, porque os valores do contrato de

imagem não vão servir na quantificação das indenizações de cláusula penal devidas

aos atletas. Esse é um problema sério do clube-empresa. Mas o problema atual

dessas relações de trabalho é o problema da extinção imediata ou a ser postergada

da chamada Lei do Passe, que na verdade, como disse muito bem o Ministro Almir

Pazzianotto, na verdade não é Lei do Passe. Um artigo da lei que regulamenta as

relações de trabalho do atleta profissional de futebol, o art. 11, é que faz exatamente

a definição de passe. E o dispositivo que implica na sua extinção é o § 2º do art. 28,

que coloca, concomitantemente, o vínculo empregatício terminado,

conseqüentemente, acaba o vínculo desportivo. E este é o grande entrave, é o

grande problema do passe, que exige, evidentemente, a sua humanização. Uma
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coisa é o atleta estar prestando serviço e recebendo do seu clube. A outra é acabar

o contrato, ele não ter mais a vinculação empregatícia e continuar desportivamente

preso ao clube, e aí vem a parte mais nefasta, mas negativa, ele vai continuar

vinculado desportivamente sem receber salário. Esse é um dado, vamos dizer, da

norma do passe que tem que ser efetivamente extinto, e que eu acho que tem que

ser urgentemente disciplinado para não prejudicar os atletas, sobretudo para que

eles venham a obter o chamado atestado liberatório. Agora, extinguir o passe no

Brasil é preciso ter muito cuidado. Eu não sou defensor do passe, não venho aqui

nem posso... acho que ninguém de sã consciência pode defender a manutenção do

passe como ele existe, mas o problema é que neste País os clubes, infelizmente,

por vários vícios e defeitos, eles não vivem de bilheterias. As bilheterias para os

clubes correspondem a 8%. Na Itália, corresponde a 38% do orçamento, e na

Inglaterra a 43%. Mas por quê? Porque o nosso torcedor é pobre, o nosso salário

mínimo é de 70 dólares. Na Europa, o salário mínimo atinge a faixa de 700 dólares.

Os clubes não têm patrocinadores e o exemplo maior é o Vasco da Gama, que, à

falta de patrocinador e contra legem, utilizou uma emissora de televisão para jogar

o seu patrocínio. Muitos dos grandes clubes como o Palmeiras, hoje, que tinha uma

Parmalat, estão jogando sem patrocínio; o Grêmio me parece que está sem

patrocínio. Enfim, grandes clubes não têm patrocinadores nos seus uniformes de

competição. Enquanto isso, o Milan recebe da Opel para usar o logotipo da Opel no

campeonato italiano e nos campeonatos europeus 8 milhões de dólares/ano. Os

clubes profissionais brasileiros não têm o que, por exemplo, o Barcelona faz, que

negocia o licenciamento de pelo menos 4 mil itens de produtos em contratos de

licenciamento, que representa uma receita razoável. E o que a gente sofre no Brasil

ainda é pior, porque há uma pirataria dos uniformes desportivos. Tanto é que uma
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camisa de um grande clube que custa na loja cerca de 70 reais, é vendida na porta

dos estádios pelos camelôs por 12 reais, fraudando os clubes e as empresas de

material desportivo dessa receita, que seria vital para dar sustentabilidade aos

clubes. E mais: nessa radiografia do futebol brasileiro e do que é que vivem os

clubes e do que é que preenche os seus orçamentos, nós temos que pensar que 5%

apenas do total de clubes profissionais é que usufruem dos chamados contratos de

tevê. Enquanto o campeonato brasileiro, último, foi vendido por 90 milhões de

dólares, o campeonato inglês foi custeado por 300 milhões de dólares. O problema é

que no Brasil nós só temos a tevê aberta, que é  um universo definido

diferentemente do nosso incipiente mercado do chamado pay per view, e a tevê por

assinatura, que só na Argentina tem 6 milhões de assinantes, e é uma receita

razoável. Mesmo assim, nós temos ainda que lembrar que o Barcelona já vendeu,

pra efeito de contrato de televisão, de 2003 a 2008, ou seja, daqui a dois anos, os

direitos de transmissão de seus jogos no Camp Nou por 400 milhões, o que vai

significar 2 milhões de dólares por jogo do Barcelona, a partir de 2003. Quer dizer,

esses exemplos que eu tô trazendo do exterior é porque a gente sempre é levado,

seja na formatação do clube empresa, seja quando se trata de relações trabalhistas,

de mostrar quão defasado e quão distante nós estamos do mundo do futebol, que é

um mundo globalizado e não pode deixar de ser. Eu não vou me alongar muito e por

isso eu não vou elencar, exaustivamente, aqui os itens que eu relacionei, por

exemplo, pra mostrar as desvantagens da extinção do passe e as vantagens da

extinção do passe. Fiz até em igual número dez itens pra cada um exatamente para

dar a medida eqüitativa e certa nesse posicionamento. Mas apenas eu diria,

exemplificadamente, entre as desvantagens, que ela vai motivar a fuga de

investidores. O exemplo mais frisante é Palmeiras e Parmalat, que era fundado no
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passe do atleta. Na hora em que a Parmalat viu que o passe iria acabar, ela já

desfez o contrato com o Palmeiras. Os atletas vão ganhar por um lado mas vão

perder, por exemplo, o direito à participação de 15% quando da venda do passe. E o

que eu acho pior nisso tudo, com a  extinção do passe, é o grande perigo, do passe

que era dos clubes, vai se transformar na posse dos empresários, cuja atuação é

predatória, porque eles visam tão e apenas o lucro e não formam nenhum jogador.

Essas são, digamos assim, as principais desvantagens, até porque  eu li outro dia —

e fiquei, realmente, curioso de saber se realmente é verdade — que o Ronaldinho,

por exemplo, tem um contrato vitalício com seus empresários que o obrigam a

repassar 20% do que ele ganha no futebol para eles. Então, é por isso que eu estou

com medo de transformar o passe dos clubes na posse dos empresários. E aí não

precisa lei. Se extinguir eles, me parece, serão um dos principais beneficiários e vão

retirar dos clubes a principal fonte de sobrevivência, pois as receitas de bilheteria, de

patrocínio, de contrato e licenciamento e direito de tevê para os clubes brasileiros

são sazonais e insuficientes. Agora, tem muitas vantagens a extinção do passe: vai

eliminar, talvez, o último resquício de escravidão existente no País, é uma forma de

escravidão, não se pode deixar de reconhecer; vai impor o realinhamento de

salários; vai suprimir, na prática, o pagamento de luvas aos clubes, isso vai reduzir

significativamente os custos dos clubes na manutenção dos seus atletas; e vai, entre

outras coisas, motivar a contratos mais longos, de duração de quatro ou cinco anos,

dando estabilidade ao atleta no emprego e ao clube na formação dos seus times.

Além dessas vantagens, os clubes que revelem ou vendam jogadores não farão

essa venda com a mesma velocidade, o que vai indiretamente obrigar dirigentes e

clubes a mudar essa atitude que é fundamental para o desporto brasileiro, porque

não se faz reforma com lei, se faz reforma com mudança de atitude e de
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mentalidade dos dirigentes desportivos. Dentro desse contexto, eu gostaria de fazer

algumas propostas. A primeira seria lembrar — todo mundo está dizendo — que os

clubes tiveram três anos para se adaptar à nova legislação e não o fizeram. Isso não

é verdade. Em primeiro lugar, porque na Itália não foram três, foram cinco anos para

esse ajustamento; segundo lugar, é que a Lei Pelé não quantificou, não trouxe os

parâmetros nem sequer os limites para o estabelecimento da chamada cláusula

penal. Isso só surgiu com a modificação da Lei 9.615, em julho do ano passado, a

Lei 9.981, e aí é que a partir daí puderam os clubes ter um quantum previsto em lei

e limitado em lei para fixar suas cláusulas penais. Ocorre que os atletas que estão

com o contrato em curso — e isso é feito no contrato, o parâmetro é estabelecido na

lei, mas é fixado contratualmente —, atletas que antes de julho já tinham contrato,

estão dizendo: “Eu não vou fazer nenhum aditivo, porque pode me prejudicar

futuramente”. Então, na prática, pode-se falar em oito meses de vigência da lei, e

não três anos. E na prática pode-se dizer que a grande maioria ainda não absorveu

a última alteração referente às cláusulas penais que vão proteger os atletas. Se

fosse para manter o modelo atual da lei do passe, desde a elaboração da Lei Zico

que eu venho buscando essa humanização e aí eu me embaso num dispositivo

constitucional, o art. 7º, inciso XI, da Constituição, que fala da participação dos

empregados nos lucros da empresa. E aí a minha sugestão sempre foi a de fixar

percentuais progressivos, por ano, em função de trabalho, por idade do atleta, onde

o atleta, no primeiro contrato, findo o primeiro ano, se fosse vendido o passe, ele

teria direito a 20%; no segundo ano ele teria direito a 30%, 50%, 75%; enfim, chega

numa faixa que ele deixa de ser o sócio minoritário na participação do passe e passa

a ser o sócio majoritário, em função de um tempo maior que ele tenha neste clube.

Quer dizer, essa seria uma das formas, este seria um dos modelos, se a opção for
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para manter o fim do passe. Agora, têm algumas coisas na lei que precisam, em

vindo o fim do passe, ser imediata e  urgentemente alteradas: primeiro, o contrato

que os clubes têm, o primeiro contrato que o clube formador tem direito pela lei, é de

apenas dois anos. Isso é absolutamente insuficiente, insignificante, para que o clube

se ressarça dos custos com a formação daquele atleta. Acho que hoje — já vi nos

jornais — é voz unânime que esse prazo seja, no mínimo, de quatro anos.  Outra

coisa: o direito de preferência para renovação depois do primeiro contrato. Na minha

ótica, esse direito de preferência é retórico, é ilusório, nada garante. Se um clube A

oferece cem ao atleta e o concorrente B oferece cento e um, acabou-se o direito de

preferência. Isso não vai garantir nada. E a gente sabe, pelo exemplo das relações

locatícias, como é que isso é manipulado. Há aquelas ofertas apenas para que o

atleta venha a mudar de clube. Ou seja, eu, pessoalmente, acho que o direito de

preferência para renovação do primeiro contrato, ele não aduz nem garante nada ao

atleta nem ao seu clube formador. Acho que tem que se repensar também naquela

redução da cláusula penal. Quem ganha até dez salários mínimos, a cláusula penal

não é até cem vezes pactuada contratualmente no caso de resilisão ou

descumprimento ou quebra do contrato. Nessas hipóteses de quem ganha até dez

vezes, dez salários vai até dez vezes, e quem ganha até dez vezes, no Brasil —

estou usando dados trazidos pelo Ministro Almir Pazzianotto — 1,5% dos atletas

recebe de dez a vinte salários; significa que 98,5% estão sujeitos a cláusulas penais

de valor que não pode exceder a dez vezes o que ele ganha por ano. Então, acho

que tem que se repensar porque será uma forma de estimular indiretamente a

quebra de contratos e o êxodo dos nossos atletas a preço muito baixo e vil. Agora,

acho que o mais importante do que adiar ou manter o fim do passe é proteger o

clube formador no Brasil, não só através dessa alteração de tempo do primeiro
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contrato de dois para quatro anos, mas transformar essa legislação harmônica com

as normas da FIFA, até porque a lei brasileira, ela própria, no artigo 1º, § 1º, da Lei

9.615, assinala que nós temos que observar não só as regras exemplificadas pelo

Ministro Almir Pazzianotto, porque nós não podemos mudar a regra de impedimento

ou reduzir o futebol a dez atletas em campo, nós temos que também observar as

normas internacionais. A expressão do § 1º, do art. 1º, da Lei 9.615, fala normas e

regras internacionais, que são coisas distintas. Então, acho que a gente deveria, e é

essa a minha sugestão concreta para proteger essa formação e harmonizá-la, até

com as novas normas da FIFA, saídas ou acordadas com a Comunidade Européia

na semana passada... É sempre bom lembrar que esse modelo europeu — tem dois

modelos dentro da própria Europa. Há os quinze países que compõem a União

Européia, ou a Comunidade Econômica Européia, de um total de 51 países que

integram a UEFA. Quer dizer, há muito país europeu que também não se submete a

isso. Mas pelo que eu tive conversando a semana passada com a FIFA, a tendência

dela é universalizar essas normas — e o Deputado Aldo Rebelo e o Deputado Silvio

Torres, que hoje à noite viajam para a Suíça, podem até trazer essa informação

mais atualizada —, eles vão estender inclusive a fixação de uma indenização para

os menores de 23 anos. Acho que no caso brasileiro nós não precisamos fixar não

data, mas quantos anos o atleta tenha, porque se nós dissermos que o primeiro

contrato pode ser até quatro anos, não é que tenha de ser quatro anos, e se o atleta

pode ser profissionalizado a partir de 16 anos de idade, fim do primeiro contrato ele

estaria livre com o quê? Com 20 anos de idade. Nós estamos sendo, inclusive, bem

mais liberal do que a FIFA nessa proposta, certo? Agora, acho que temos que incluir

na legislação brasileira, em substituição ao passe, aquilo que o próprio estatuto do

jogador da FIFA chama de indenização de formação e indenização de promoção. E
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aí eu tenho uma sugestão. Nós temos que fixar essa indenização limitando valores,

limitando tetos, estabelecendo teto. Por quê? Porque senão nós vamos cair no

grande erro europeu que, sem fazer esse limite legal, gerou cláusulas chamadas

astronômicas, abusivas e extorsivas. Pagar 160 milhões de dólares para liberar o

Figo, do Real Madrid, de volta para o Barcelona, nem o Barcelona, o time mais rico

do mundo, tem dinheiro pra isso. Então, nós teríamos que limitar o valor dessas

indenizações. Se nós não limitarmos esse valor, nós vamos cair no erro europeu,

para que esses valores não sejam exorbitantes e desproporcionais. E ao limitar, a

gente daria uma proporcionalidade até dentro dos princípios, hoje aceitos pelo

próprio Supremo Tribunal Federal e implícitos na Constituição, que são os princípios

da razoabilidade e da proporcionalidade. Então, acho que se a gente partir para

esse caminho, pensando que temos que alterar a lei pra valer não só no Brasil, mas

também no exterior, não adianta a gente fazer uma lei protetora se um atleta sai pra

França e há um litígio entre o clube brasileiro e o clube francês. Quem vai decidir

não é a justiça brasileira, quem vai decidir não é a CBF, quem vai decidir é a FIFA. E

os parâmetros da FIFA são parâmetros que, na verdade, não atendem às nossas

necessidades. Daí por que há necessidade da gente utilizar, inclusive, esses

critérios de indenização de formação e indenização de promoção. Enfim, o que eu

estou propondo não é a continuidade do passe. Que o passe fosse devido apenas

ao clube que efetivamente forjou o jogador, o time que modelou o jogador, o time

que educou desportivamente o jogador. Esse, sim, deve ter direito a essa

compensação financeira pra investir em novos valores. Terminado o primeiro

contrato, o jogador é livre para assinar com quem quiser. Se o clube quiser manter

esse contrato, ele tem que acabar com o principal e grande vício da lei do passe,

que é manter o atleta desportivamente vinculado, sem pagar nada. Se ele quiser
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manter o direito de indenização depois do primeiro contrato, que ele continue

pagando ao atleta, porque se deixar de pagar ao atleta — e não é só salário, são

todos os direitos e encargos sociais a que ele é obrigado, o clube, definidos no § 1º

do art. 31, da Lei nº 9.615. Então, há necessidade de, em se absorvendo esses

parâmetros da FIFA, em se dando proporcionalidade a essas indenizações, de se

proteger e de se resguardar os clubes brasileiros, sob pena do êxodo que já é

grande. E o exemplo maior é a própria equipe titular brasileira, hoje, que apenas dois

atuam no Brasil e nove atuam no exterior, sob pena desse êxodo, que já é grande,

ser total e completo. Eu vou deixar com a Comissão, que evidentemente tem muito

mais subsídios, mas eu respeito muito o meu tempo e porque acho que os outros

que aqui estão presentes vão dizer alguma coisa também no sentido de respaldar

essa nova visão, não do passe, não para se garantir posse a ninguém, mas para se

garantir aos clubes formadores a reposição dessa formação, que é um trabalho não

só desportivo, mas também social, porque essa semana ouvi uma frase da Ministra

de Esporte da França, que diz que prefere ver um jovem chutando uma bola do que

estar largado nas ruas. É fundamental se proteger o clube formador, sob pena de

levar o futebol brasileiro a um êxodo total e há uma decadência técnica cada vez

maior. Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Nós agradecemos a

contribuição, a presença e a exposição do Dr. Álvaro Mello Filho e passamos a

palavra em seguida ao advogado Dr. Heraldo Panhoca para sua exposição. Tem

V.Sa. a palavra.

O SR. HERALDO PANHOCA – Sr. Presidente, demais Deputados, nobres

Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, que têm dado nas suas decisões

importante contribuição ao deslinde deste elo escravagista do passe, porque nós
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temos aqui o nosso grande símbolo, Afonsinho, o precursor de toda a luta em prol

da liberdade do emprego desportivo, e o TST tem nos dado a luz, o caminho, a

retidão e o equilíbrio. E dentro disso, na presença do Presidente, do Ministro

Corregedor e do Ministro Carlos Alberto eu quero saudar exatamente este espírito

de distribuição de justiça. E partindo da Pátria com chuteiras, eu quero trazer o

conteúdo jurídico do princípio da igualdade. E aí pegar o que é bom. No dia 23 de

novembro, nesta mesma Casa, nós tivemos a oportunidade de mostrar, voltar ao

bom não é retrocesso. É exercício de cidadania é exercício de inteligência. Dizia

nosso Ministro Pazzianotto de que lei boa é a lei velha. E infelizmente para o

desporto brasileiro, a Lei 9.981, lei de conversão, aprovada pelo Senado e pela

Câmara, já que ela é originária de uma medida provisória, ela foi o grande

retrocesso à atividade desportiva. Nunca se regrediu tanto no desporto como com a

Lei 9.981. Ela acabou com tudo de bom que a Lei Pelé houvera ofertado a esta

Nação em 98. E eu trouxe, já que o tema é sugestões, eu trouxe o texto velho e o

texto novo. E vou tentar passar a V.Exas. a nossa contribuição como advogado

militante na área. Eu vivo, na minha profissão, da prática. Eu sou o advogado dos

principais atletas neste Brasil. De um Oscar Schimidt, de uma Paula, de um Aurélio

Miguel, de um Rincon, de um Rogério, e assim sucessivamente. Então eu vivo a

prática, aquilo que nós estamos hoje na Casa de leis discutindo o que é que vamos

plantar para o futuro. Então, eu quero trazer a experiência daquele que é sofrido lá

atrás, com a aplicação do texto melhor ou pior. E dentro disso, nada melhor do que o

princípio da igualdade. Ouvimos atentamente, e posso dizer assim o nosso

contraponto, porque ele fez a defesa dos clubes e eu vou tentar fazer a defesa dos

atletas, o brilhante jurista cearense, brasileiro, Dr. Álvaro Mello que está na FIFA,

enfim, que tem ligações e deve e com muito brilho defende a sua postulação do lado
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dos clubes, do direito de preservar o clube, eu quero fazer o direito do trabalho do

atleta, para que juntos possamos encontrar soluções para que esta Casa transforme

em lei e para que o Judiciário possa, depois, norteado por essa legislação, oferecer

o equilíbrio, a igualdade nas relações. No primeiro momento nós devemos lembrar

de que a Constituição brasileira, sim, traz  a autonomia do nosso País. Tal seria eu

chegar nesta Casa e dizer: olha, a última norma da FIFA impõe que a Câmara dos

Deputados não poderá legislar sobre a relação de trabalho no Brasil. Isso é o maior

absurdo. A FIFA é uma ONG como qualquer outra, uma cuida da baleia, esta cuida

do futebol. Como temos a ONG que cuida do vôlei, do basquete, e assim

sucessivamente. Tem todo o seu mérito pela organização de uma atividade

esportiva. A regra internacional de prática, quer queiram os senhores ou não, os

senhores não vão mudá-la. Disse o Ministro Pazzianotto, na sua imensa sabedoria,

de que o impedimento não será o Congresso brasileiro que vai mudá-lo. Mas não

será a FIFA que vai dizer se o profissional brasileiro é com 16, é com 18, ou com 14

anos. E sim a Constituição brasileira, serão as leis efetuadas pelo Congresso

Nacional. Então, soberania nós temos sim. Todas as normas internas serão regidas

pela nossa Constituição e pelas leis ordinárias feitas nesta Casa e no Congresso.

Não será a FIFA ou a Federação Internacional de Vôlei ou a de Basquete, ou a sigla

que tiver que vai dizer ao legislador brasileiro e ao povo brasileiro como ele deve se

comportar. Nós somos soberanos sim e vamos continuar soberanos. E a nossa

maior prova foi dada nesta Casa e no povo brasileiro no episódio do Canadá e da

vaca louca. Nós estamos, sim, sentimento de cidadania, dizendo: nós estamos

presentes, nós somos fortes e nós somos um país rico em idéias, rico em

competência e vamos exercitar. Não será ONG nenhuma que vai nos dizer como

serão regidas as nossas relações. Vamos iniciar pelo grande retrocesso da Lei nº
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9.981, que está aí constatada. Em 1998, promulgada a Lei Pelé, nós tivemos o

maior boom de investimento no esporte brasileiro, chegamos ao Winnipeg com 22

medalhas. Veio a 9.981 e disse aos nossos atletas desportivos: “Vocês não são

mais profissionais”. Por opção dos clubes, os atletas de vôlei, basquete poderão ser

profissionais. Só é profissional a partir de 2000 no Brasil o atleta de futebol. Nada

mais odioso do que isso. Infelizmente, Srs. Deputados, os senhores contribuíram

com isso. O art. 97, da Lei 9.981, é discriminatório à atividade profissional do atleta.

Enquanto na Lei Pelé nós lutamos para que todas as profissões fossem

reconhecidas, na Lei 9.981, em julho do ano passado, os senhores soterraram a

possibilidade de um Oscar Schimidt poder dizer ao Brasil: “Eu sou atleta profissional

de basquete”, de uma Paula e de todos os nossos medalhistas, exceto o de futebol.

E hoje nós voltamos, por um artigo de lei, e que eu peço, se os senhores estão

encampando a medida provisória de prorrogação do passe, coloquem também que o

art. 97 tem que ser abolido, tem que ser revogado. É o maior contra-senso, o maior

crime que em pleno 2000 se fez ao atleta desportivo brasileiro. Nós temos a

formação do atleta. O Brasil falta memória. Em 1996, o primeiro ato do Ministro Pelé

foi a Resolução nº 01/96, que regulamentava a fixação dos valores do passe. Nesta

regulamentação, ele trouxe a proteção ao clube formador. Todo clube que, por dois

anos formar o atleta, vendê-lo no mercado nacional a um grande clube, e este por

sua vez revendê-lo com muito lucro ao exterior, o clube formador, comprovado pela

Confederação Brasileira de Futebol, receberia de 10% a 30% desta segunda venda

como incentivo. Qual foi o clube que botou isso em prática? Nós tivemos agora,

levantado por uma das CPIs, se eu não me engano a do Senado, de que no Estado

do Paraná, um clube adquiriu do interior de São Paulo três atletas por 700 mil

dólares. No dia seguinte ou alguns meses após, vendeu ao Uruguai, numa operação
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triangulada, por 7 milhões de dólares, que, no mesmo dia, vendeu para o exterior

por 21 milhões de dólares.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES - Foi levantado aqui?

O SR. HERALDO PANHOCA – Foi levantado aqui, me desculpe. Então,

exatamente isto. Lá, em 96, uma Resolução 01/96, altamente combatida pela CBF e

pelos próprios clubes — grandes, sempre, é lógico; não é o clube pequeno, não é o

clube formador, porque ele não tem voz nem voto na CBF —, ele destruiu, ele não

deixou que essa norma administrativa fosse vigente. E aí o clube formador estava

ainda dentro do sistema passe, vigente até hoje, e que acredito piamente terminará

no dia 26. Ele tinha essa participação, e ninguém a exercitou, exatamente porque

não havia interesse do clube grande na formação. Nesta mesma linha de conduta,

abordada aqui pelo Dr. Álvaro, um dos autores e mentores da 9.981, como foi da Lei

Zico, anteriormente, com brilhante participação, já que, segundo ele mesmo, na Lei

Pelé, ele teve pouca oportunidade de participar, tivemos nós oportunidade de

participar mais, até pela relação de Pelé como atleta, então ele teria prestigiado mais

o segmento dos atletas, nós temos um segundo momento: a cláusula penal. E aí eu

volto a citar o princípio da igualdade. Para quem ganha mais do que 1.500 reais,

1.502, dez salários mínimos, multiplica-se a anualidade, ou seja, 13,33 — porque um

ano, para efeito de salário no Brasil, são: doze mais o décimo terceiro mais um terço

de férias. Então, quando eu trato o anual salário, eu tenho que multiplicar por 13.33

e até cem vezes esta soma. Então, eu chegaria num número de: um atleta com 100

mil reais ou 50 mil dólares teria uma indenização de 133 milhões. O fato que o Figo,

citado aqui, não é tão absurdo. Se lá, com um salário mínimo de 700 dólares, e aqui

70, eu tenho uma indenização de 133 mil contra uma de duzentos e poucos milhões,

de 133 milhões contra 233 milhões, a proporção é um por dois, enquanto o salário é
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um por dez. Então, novamente, o Brasil, no critério adotado na 9.981, extrapola o

limite da razoabilidade. Portanto, novamente, este mecanismo deve ser repensado.

Mas o grande fator predador do clube pequeno formador está no parágrafo como

abordado. Ao atleta que ganha menos do que dez salários mínimos, a indenização

será conhecida por duplo cálculo ou dez vezes o valor anual do salário ou 50% do

tempo restante, prevalecendo aquele que for menor. Então, o que que é que você

sente? É o clube grande induzindo erroneamente esta Casa na formulação do efeito

predador ao clube formador, porque se eu sou formador e quero dispor do meu

atleta, ele sai por 50% do tempo restante. Se eu sou o clube grande e posso pagar

mais do que dez salários, 1,5%, segundo as estatísticas do Ministro, nós vamos ver

que eu posso arrecadar 133 milhões. Então, há um princípio terrível de

desigualdade. Ao menor, a menor taxa. Então, eu mato o clube. E observem: não

houve a participação do atleta nem dos sindicatos na formulação da 9.981. Ela foi

feita pelos dirigentes das entidades, certo, com o circuito muito fechado, a outra

grande crítica a 9.981. Eles não ouviram a sociedade, diferentemente da Lei Pelé,

que, durante sete meses, ela foi discutida com todos os seus integrantes, com cada

um dos Sr. Deputados e Senadores nesta Casa, onde puderam ser aprovados, por

unanimidade, cada um dos seus artigos, exatamente porque houve a participação da

sociedade.

A 9.981 veio para soterrar. Quando a 9.981 soterra o princípio do semiprofissional?

Eu sei que o Ministro Pazzianotto discorda, eu sei que uma infinidade de outros

pensadores e de juristas brasileiros discordam da expressão “semiprofissional”.

Vamos esquecer o nome, vamos buscar o mecanismo que ele se propunha. O

princípio do semiprofissional, ele dizia: “os atletas em formação, de 14 a 18 anos,

terão, pelo princípio constitucional do art. 217, tratamento diferenciado ao desporto
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de prática profissional e ao desporto de prática amadora, um contrato de formação.”

Por quê? O atleta amador é livre, o praticante amador não tem vínculo com o clube,

e o clube não tem vínculo com ele. Não há uma responsabilidade nesta atuação.

Para que eu possa criar um mecanismo de formação para proteger o clube, eu

preciso criar a diferença entre o atleta amador, que pratica por prazer, naquele clube

social, e o atleta em formação, para alcançar o profissionalismo. Então, há a

obrigatoriedade de, dentro do não-profissional, se distinguir quem faz por prazer e

quem faz por profissão, sendo preparado, até para poder proteger a ambos. Nós

temos aqui o Presidente do Sindicato dos Atletas de São Paulo. Antes da gestão

dele, durante a gestão Toninho e Raí, nós fizemos um levantamento dentro do

Estado de São Paulo e, de 14 a 20 anos, nós levantamos, num sistema, é lógico,

empírico, sem nenhuma segurança científica, mas apenas colhendo dados nas

comunidades, 6.300 atletas lesionados irreversivelmente para o desporto, nesta

faixa etária, sem nenhuma seguridade, sem nada, porque o clube amador não tem

nenhuma responsabilidade com o atleta em formação. E é exatamente quando eu

exijo da criança mais do que ela pode no seu organismo é que eu lesiono. E nós

temos, dentro deste universo, de 6.200, levantado em 1992 — não é um dado atual

—, de que nós fomos encontrar de que 5% deles estão lesionados pra vida. O

esporte causou seqüelas, que hoje eles são inválidos para ter a sua atividade

profissional, de qualquer outra modalidade. Então, o instituto do semiprofissional

veio exatamente para que clube e atleta em formação tivessem o primeiro elo de

responsabilidade, onde era exigido do clube que matriculasse o menino na escola e

garantisse a presença dele no curso regular. Por que o que que nós temos hoje?

Com o sofisma do passe, com a enganação do passe, com os interesses do passe,

eu iludo o jovem até uns 25 ou 26 anos. Ele fica de chinelo de dedo, de calção ou
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bermuda e de camiseta, tem duas atividades por dia, começando das 9 às 11,

depois das 3 às 4, pega a merenda escolar dada pela Prefeitura, num campo da

Prefeitura, certo, realmente uma creche de marmanjo, e se diz: eu sou profissional

do futebol. Não é verdade. Ele é bóia-fria, sendo enganado, porque ele tem contrato

de três meses. Então, essa é a realidade do desporto brasileiro. Vamos tirar os vinte,

trinta clubes grandes, que têm uma estrutura, que podem distribuir, exatamente

como uma grande empresa, esse tratamento equilibrado. O resto é bóia-fria. Ele

trabalha três meses, tem contrato de três meses, joga dois e recebe um. Depois,

realmente, Ministro, vai procurar a Justiça do Trabalho para poder reaver estes

parcos e míseros salários que lhes são oferecidos. Então, dentro disto, o

semiprofissional tinha dois motivos importantes. Primeiro, trazia o atleta com

responsabilidade, e aos 18 anos ele era obrigado por aquele clube ser

profissionalizado ou então voltava a ser amador e estava livre. E por que aos 18

anos? Porque, nos 18 anos, ele tinha já mostrado se ele tinha habilidade ou não

para o desporto. No momento seguinte, com 18 anos, quando ele não mais

mostrasse habilidade, ele teria tempo de voltar a uma faculdade, e não ser

marginalizado aos 25, quando termina a enganação, quando termina a possibilidade

de vender o passe a quem quer que seja, termina a possibilidade de ele realizar

lucro para o seu investidor ou para o seu clube formador, como queiram, ele era

jogado na rua. E nós temos um volume enorme de ex-atletas marginalizados e

marginais, porque aos 25 anos, só tendo permanecido dos 14 aos 25 anos naquela

sistemática de chinelo de dedo, de tal, sem nenhuma atividade, sem a possibilidade

de ir à escola, porque o Ministro disse bem, até o descanso semanal remunerado

hoje foi suprimido. Nós temos, no mundo, a segunda-feira é o dia do atleta, é o

descanso semanal remunerado. Pergunte no Brasil quantos clubes podem hoje, em



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000048/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 13/03/01

32

função de um calendário absurdo, esdrúxulo, oferecer o descanso semanal na

segunda-feira. Eles terminam. Nós tivemos ainda essa semana um exemplo clássico

disso com três grandes problemas. Nós deslocamos um São Paulo e Palmeiras da

Capital para 500 quilômetros no interior, onde os atletas, inclusive à noite do

Domingo, que se jogassem em São Paulo teriam como ver a sua família? Não. Até

disso eles foram privados. E segundo as torcidas, a administração da Federação só

fez o quê? Distribuir violência por 500 quilômetros de estrada, porque as torcidas

foram se encontrando e tiveram muito mais tempo, com um adicional: tinha o Santos

jogando em Ribeirão, usando a mesma estrada. Então, o nosso dirigente é muito

incompetente. Ele não sabe tirar o proveito do melhor produto que nós temos

vendável para o mundo, hoje, que é o desporto. Nós temos aproximadamente 2 mil

tevês a cabo no mundo que precisam de 24 horas de desporto por dia. Disse Dr.

Álvaro com profundidade e com sabedoria de que o Barcelona, na média, entra em

campo, só com direitos de televisão, 2 milhões de dólares por partida. Ele apenas

não nos disse que esta venda de 400 milhões de dólares equivale a um universo de

26 partidas/ano, enquanto que o Corinthians, o Santos, o São Paulo e o Palmeiras,

no Campeonato Paulista, entregam para a televisão ou para a Federação por 300

mil reais cada uma de suas partidas. Então, senhores, não é o fim do passe que vai

trazer a falência aos clubes; os clubes já estão falidos em toda a sua plenitude.

Lógico que nós temos algumas exceções, mas o clube está falido, primeiro,

moralmente, pelos desmandos acontecidos em cem anos, e, depois, porque seus

dirigentes são incompetentes. Nós tivemos oportunidade de, há oito meses atrás,

juntamente com o Dr. Fábio Koff, num seminário da Gazeta Mercantil, pedir que a

Internet da Gazeta Mercantil colocasse no seu painel o site do Barcelona e, usando

de um cartão de crédito, nós compramos em agosto do ano passado um ingresso
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via Internet com cartão de crédito para o jogo de sábado passado. E eu perguntava

pro Fábio Koff naquele dia: “Hoje é sexta-feira. Que jogo nós teremos amanhã pelo

Campeonato Brasileiro?” E eu não sabia, estava naquele imbróglio se teria Copa

Sinônimo, Copa não sei o quê, Copa o quê e assim sucessivamente. Então, este é o

grande mal do futebol brasileiro: os seus dirigentes são incompetentes para

continuar produzindo a grande galinha de ovos de ouro que é o desporto. E não é só

o futebol, não. Nós deixamos, a partir de julho, com a edição da 9.981, nós matamos

o vôlei, nós matamos o basquete, nós matamos o judô e nós matamos a

possibilidade do atleta brasileiro se sentir honrado da sua legislação, da casa que

deveria lhe proteger, porque eles formam excluídos do rol de igualdade dos demais

brasileiros. Ser atleta de vôlei hoje no Brasil, com salário de até 100 mil reais está

com um carimbo: “Não profissional”. E o exemplo nós tivemos — de 22 medalhas

em Winnipeg para zero medalhas em Sydney. É o reflexo da emoção. Eu não posso

dizer ao atirador de facas no circo no momento em que ele se concentra de que a

mãe dele acabou de falecer. Conseqüentemente, ele vai matar o partner com a sua

faca. E eu disse isso ao atleta brasileiro no dia 17 de julho: “Você não é mais

profissional.” Ele foi a Sydney e o resultado está aí. Diferentemente do paraolímpico,

que não é desporto, é profilaxia. Aquele foi dar o sentimento de vida. “Eu sou

competente, eu luto contra o meu problema”, e nós vimos o resultado. Então, o

exemplo é vivo, é recente, está aí, basta puxarmos a memória do noticiário. Mas

vamos continuar. Vamos mostrar por que que voltar ao velho é salutar e é muito

bom. Falar um pouquinho do passe. Nunca um artigo de lei foi tão feliz. Como eu

dizia, o fim do passe começou foi o Afonsinho, em 71, recrudesceu com a Lei 6.354,

que criou o absurdo de indenização após o final do contrato, porque eu acho que

durante a vigência do contrato, a pactuação, pacta sunt servanda, entre
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empregado e empregador, plenamente salutar, porque ele é igual. O que eu não

posso aceitar é que a cláusula penal seja unilateral. Se o clube quiser mandar

embora pode mandar embora, e se o atleta quiser sair precisa indenizar. Este

princípio não pode prevalecer. Eu não acredito que dentro desta Casa possa alguém

defender este princípio unilateral. Então, o que é que em 96 foi feito? Todos os

atletas com 30 anos estão livres. A partir de 98, 27; a partir de 99, 26; e a partir de

janeiro de 2000 todos os atletas ao completarem 25 anos estão livres. Isso está em

vigor, foi revogado agora com a medida administrativa do ex-INDESP, do extinto

INDESP, do falecido INDESP, onde ele trouxe, também num ato ilegal, porque

praticado por autoridade incompetente, ele tentou revogar. Felizmente para o atleta,

o Tribunal do Trabalho está mantendo a vigência desta norma, e naqueles que

procuraram o Tribunal do Trabalho, eles conseguiram obter as vitórias e estão livres

para trabalhar, primeiro, pelo princípio constitucional e, segundo, pelo princípio da

igualdade de tratamento. Então, o art. 28 trouxe, no seu § 2º, o fim do passe com o

término do contrato de trabalho. Nada mais justo. Enquanto há liame, enquanto há

direitos e obrigações, nós podemos estar ligados sob qualquer cláusula penal,

limitada ou ilimitada, não importa. Se eu colocar no contrato e as partes firmarem,

estão perfeitamente aceitas e equilibradas, porque as partes convencionaram. O que

não podemos aceitar é após o final do contrato. Nós ouvimos aqui do Dr. Álvaro de

que a FIFA tem uma proteção especial para as transferências internacionais e que

nós nos devemos render a ela, com absoluta tranqüilidade. A única coisa que nós

não ouvimos dele é qual o critério de avaliação. Se nós pegarmos hoje o episódio

mais recente por um artifício da legislação brasileira, o passe do Ronaldinho gaúcho

está fixado, acredito que ilegalmente, em 84 milhões de reais. Se nós levarmos,

como é um contrato internacional, este contrato para o Comitê Executivo da FIFA,
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que vai fazer o arbitramento, ele não chegará a 3 milhões e 400 mil. Então,

observem de que para o Brasil só interessa a norma da FIFA quando protege o

clube ou a CBF. No momento em que ela protege o jogador, ela não vale. E o

exemplo maior nós temos aqui o Deputado Zezé Perrella, brilhante presidente de um

grande clube, que sentiu exatamente na pele o que é o tratamento igualitário dado à

FIFA numa transferência internacional. E eu posso dizer de cavaleiro, porque

sentamos na Justiça do Trabalho, eu defendendo o Dida e ele defendendo o clube.

Eu fui o advogado de Dida naquele processo e ele foi o patrão do empregado. E

quando nós tivemos na Justiça brasileira a fixação de uma caução, a FIFA veio e

puxou para muito menos pela norma internacional de transferência, e nós tivemos

num seminário promovido pelo Ministro Pazzionotto, quando o ex-Presidente da

FIFA, ao assumir a tribuna, abriu com a seguinte expressão: “A FIFA respeita o

atleta.” E por que será que no Brasil nós não podemos respeitar o atleta? Por que é

que nós temos que ter um artigo na Lei 9.981, que modifica a Lei Pelé, ou melhor,

que destrói a Lei Pelé, é muito mais fácil usar dessa forma, “os arts. 27, 27-A, 28,

29, 30, 39, 43, 45 e o § 1º do art. 41 desta lei serão obrigatórios exclusivamente para

atletas e entidades de prática profissional da modalidade de futebol”. Há respeito ao

profissional brasileiro de vôlei, basquete, natação, judô, um artigo desta

envergadura? Infelizmente, Srs. Deputados, os senhores aprovaram. Agora, há

tempo de voltar atrás. Da mesma forma, senhores, sobre o passe, esta Casa, com o

inquérito que os senhores fizeram, nos trouxeram de que fraudar passaporte é a

maneira de levar o brasileiro para a Europa valorizando o seu passe. Fraudar

certidão de nascimento é fazer com que o atleta de 20 anos possa retroagir dois,

três anos e valorizar o seu passe. A evasão de divisas via Uruguai, ou via qualquer

porto, é exatamente em função do passe, e assim sucessivamente. A sonegação
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fiscal vem em função do passe, porque a lei diz que ele é uma indenização. E se é

uma indenização, e ele é acessório ao contrato de trabalho, na indenização a

legislação tributária diz que há a isenção fiscal, há isenção tributária sobre esta

importância. Então, esta Casa levantou que 80% das mazelas do futebol brasileiro

está vinculado ao passe. E hoje nós sentimos de que alguns dos senhores estão

pedindo a prorrogação do direito de continuar fraudando, porque permitir que o

passe continue vigente na forma como está é permitir que eu continue sendo

estimulado a fraudar passaporte, a fraudar certidão de nascimento, a continuar

fazendo evasão de divisas. Então, precisa haver coerência. A sociedade brasileira

está de olho exatamente nesse procedimento. Os senhores identificam nesta Casa

de que o passe representa 80% do problema que nós temos aí de uma corrupção

desportiva. E no momento seguinte, os senhores pedem ou aplaudem, ou apóiam,

ou silenciam, que é bem pior, a prorrogação do direito de fraudar o que os senhores

levantaram. Então, há um contra-senso. Há necessidade de que chame atenção,

porque a sociedade já está ciente disso, os senhores levaram a ela. Imaginem os

senhores de que a TV Câmara e a TV Senado obtiveram índices de audiências

fantásticos, porque vocês chegaram ao que o povo quer. Agora, nós precisamos do

resultado. E a primeira demonstração de resultado é dizer não a uma medida

provisória, prorrogando o direito de se fraudar, porque senão a Comissão dos

senhores vai ficar vazia. Não adianta identificar, é preciso agir. E este é o ponto que

eu quero trazer como contribuição. Se a medida provisória de prorrogação do passe

sair, que eu espero que não, eu peço aos senhores: telefonem ao Presidente da

República e peçam para que o art. 94 seja revogado junto e que o art. 18 volte a ter

o Ministério Público como fiscalizador das verbas do Governo nas entidades, porque

se, do contrato da CPI da Nike/CBF entre entidades privadas, nós não conseguimos
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onde retirar muitos subsídios com absoluta certeza, a volta do Ministério Público, e

esta Casa transformando esta CPI, como fez, em legislação, abrindo para os demais

esportes, nós vamos ter a possibilidade de ver aqui analisado o Comitê Olímpico

Brasileiro e todas as demais confederações que disputam no Orçamento com a

merenda escolar, o livro didático e a vacina Sabin verbas, que depois são desviadas

para outras finalidades, lá, nas confederações e no próprio Comitê Olímpico. Então,

é preciso que se abra essa transparência, de que se traga realmente, porque a

sociedade está cansada disso. Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo)- Muito obrigado, Dr. Heraldo

Panhoca, pela sua exposição e pela sua presença nesta audiência pública. Eu

passo agora a palavra ao ex-atleta Afonso Celso Garcia Reis, o Afonsinho, para as

suas colocações. Com a palavra V.Sa.

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS- Sr. Presidente, Srs. integrantes da

Mesa, Deputados, todos os presentes e imprensa, de uma maneira geral, eu venho

a esta Mesa não com a pretensão de expositor, mas como uma pessoa que vive no

esporte desde a idade pré-escolar, passando pelo amadorismo, chegando a morar

nas chamadas concentrações de clubes e vivendo o esporte profissionalmente dos

15e aos 35 anos, vinte anos aproximadamente, e, de volta, fechando esse ciclo

como peladeiro, com muita honra, e trabalhando com esporte em comunidades

carentes, meninos de rua e num hospital psiquiátrico. Quer dizer, no esporte, eu

fecho esse ciclo. É nessa qualidade que eu posso me apresentar aqui. O que eu

posso dizer, neste momento, é que ele é raro, é um momento raro, porque nós

chegamos, por uma condição quase natural, a esse estado de coisas que vem

sendo apurado nos trabalhos aqui, das CPIs. Então, eu queria exortar a todos os

que têm a função de legislar que se... que é o momento em que nós podemos estar
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de espírito desarmado, porque o esporte, como até já foi dito aqui, é o momento de

congraçamento, de convivência. Então, nós podemos nos despir das nossas

colorações clubísticas ou mesmo partidárias, porque este é o momento em que as

pessoas têm em comum um momento de convivência raro. Então, eu acho essa,

essa oportunidade uma oportunidade especial. Nós chegamos a essa condição

como fruto de uma necessidade inadiável. O que me parece que aconteceu é que o

esporte/negócio atropelou, principalmente entre nós, todos os ordenamentos

jurídicos, todas as formas que nós...que nós convivemos. O esporte chegou a ter um

interesse como negócio que, eu repito, atropelou a forma como ele funciona entre

nós, criando a necessidade desses debates e a imposição de um novo ordenamento

até no plano internacional, porque o próprio dinamismo da sociedade trouxe a isso.

E os nossos clubes funcionam de maneira colonial em boa parte, na sua grande

maioria, e as federações e confederações, num sistema ainda anterior. São... são

feudos da maneira como funcionam. E isso, nesse caminho, vem se tornando muito

nítida, pelas frustrações a cada Olimpíada e a cada Copa do Mundo. A própria taça,

no que ela tem de simbólico, ela chegou a ser derretida. Um valor simbólico

extraordinário foi derretido! Isso é um processo que vem vindo de muito longe,

então, que chegou com essas frustrações até à maneira como chegou o final do

último campeonato brasileiro. E, agora, por último, escancarou — nós podemos

dizer assim — o descontrole que ficou. Houve proposta, quer dizer, ficou

estabelecido um jogo de futebol oficial na manhã do domingo de carnaval; quer

dizer, é um descontrole. A coisa está correndo dessa maneira. O trabalho que deve

ser desenvolvido aqui é uma necessidade inadiável, não há a menor dúvida. Bom,

eu acho que... eu acho que é uma maneira muito apropriada de nós podermos, ao

mesmo tempo, favorecer a democracia e esvaziar a violência, porque elas
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caminham nesse sentido. É a minha maneira de ver. Eu não posso, com a clareza

de pessoas especializadas em detalhes de legislação, fazer propostas, mas, de

qualquer maneira, eu trago algumas sugestões apenas, com algumas justificativas.

Então, a primeira delas seria a abolição do passe na data prevista, porque, como

nós vimos até aqui mesmo, não há argumento sustentável mais para manter essa

coisa. Adiar, o que significaria adiar? Seria resolver o que mais? Já foi... já foi

passado, já foi proposto, já foi modificado de outras formas. E quem é que tem

interesse nisso, quem é que ganha com isso? Hoje, apenas uma meia dúzia de

“empresários”, entre aspas, de “procuradores”, entre aspas. O que nós vemos, na

realidade, hoje, são falsos procuradores que têm garotos, crianças, como um

verdadeiro galinheiro em casa. Então, eu acho que a abolição do passe é inadiável,

sem sombra de dúvida. Uma outra... uma outra sugestão, lembrando, antes de mais

nada, que o clube... Qual é a situação dos clubes hoje? Os clubes foram

transformados em balcão de feira, porque os clubes não estão se beneficiando com

isso. O torcedor, que é a razão de ser de todo o processo de futebol, ele não entra

nessas contas, porque o clube não leva nada. Grandes expressões do esporte

brasileiro não têm sequer patrimônio. O maior clube de futebol já tem um campo pra

se desenvolver todo esse trabalho, esse “investimento”, entre aspas, que se diz

justificar a existência de passe. Poucos são os que têm os CTs. São raras exceções.

Então, a regra não é essa. Como é que estão os clubes? Estão abandonados, são

meras estações de passagem. Eles não estão ficando com o produto dessas

quantias vultosas que assustam a população. E que contra-senso, que contradição!

Ao mesmo tempo que se espanta a população com esses valores que estão

alardeados aí, os clubes atrasam salários três, quatro meses! Como é que se pode

entender isso, movimentar um volume de dinheiro dessa quantidade, e os salários, o
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do dia-a-dia, ele está atrasado? A segunda sugestão seria uma prioridade para o

estabelecimento do sistema brasileiro de esporte, como é que o Brasil... saber como

é que o Brasil pensa o seu esporte de uma maneira decidida, definida em todas as

suas instâncias, não só escolar como amador, como profissional, o esporte de

grande rendimento, porque senão nós ficamos atordoados com essa série de

caminhos e de descaminhos, mais que tudo. Então, é preciso priorizar o sistema

brasileiro de esportes, como é que o Brasil pensa o seu esporte. Isso facilitaria toda

essa discussão. Isso, eu acho que é prioritário. A terceira seria a democratização

das entidades desportivas em todos os níveis, não só os clubes. Nós já vimos que a

forma de atuar é desatualizada nos clubes, nas federações, nas confederações e

nos próprios sindicatos, que têm... que têm dificuldade de congregar os seus atletas,

aqueles que deviam compor a massa como forma de fazer valer os seus direitos,

isso tudo que nós estamos discutindo aqui. Os atletas tiveram direito, inicialmente, a

15%, numa iniciativa de um Ministro de Trabalho de um governo trabalhista, nunca

foi um movimento dos atletas, uma coisa... foi uma consciência de outros níveis, não

os atletas, os diretamente interessados, fazendo valer, procurando fazer valer o seu

direito. De que forma seria, de que forma isso poderia ser feito? Através da efetiva...

da efetiva fiscalização do Poder Público. E, no momento que a sociedade brasileira

vive uma diminuição em quantidade da presença do Estado, aumenta a

responsabilidade do momento em que ele está presente para acompanhar suas

concessões. Quer dizer, se quantitativamente o Estado está menos presente, é

necessário que... é necessário... A responsabilidade se torna maior, então é

necessário que se aperfeiçoem as... as formas de fiscalização. De que forma isso

pode se fazer também? Nos critérios de aplicações das verbas. O Ministério da

Educação anuncia que, através dos incentivos fiscais, está se preparando para uma
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aplicação da ordem de 500 milhões, com a Receita Federal propiciando incentivos

fiscais para o desenvolvimento do esporte, anunciando que o esporte pode vir a ser

uma... o Brasil, uma potência. E nós esperamos isso. Mas, simplesmente levantar

um volume de dinheiro dessa ordem para distribuir sem critério, vai ser jogado... vai-

se jogar no ralo. Por isso é que há necessidade da sistematização, de uma maneira

geral, do esporte. Então, o estabelecimento de critérios de aplicações dessas

verbas. De que forma isso pode ser feito? Essa verba só pode chegar através de

entidades que demonstrem efetivamente a democratização da sua estrutura jurídica,

da sua forma de funcionar, da modernização das suas instituições, porque, se não,

não é possível simplesmente colocar dinheiro à disposição de uma maneira... O

próprio Ministro, na mesma ocasião, ele diz que o problema maior do esporte é a

falta de transparência. Ele diz textualmente que é a falta de transparência e chama

mesmo de incompetência dos seus dirigentes. Eu acho que o Brasil tem muitas

pessoas apropriadas, mesmo dentre os atletas, para impor uma nova ordenação.

Existem aí inúmeros exemplos. Nas próprias Secretarias e Ministérios, já houve

atletas. Então, o que está havendo é uma necessidade de mudança das estruturas,

para que novos dirigentes também tenham... tenham acesso. Uma outra sugestão

seria colocar, criar estratégias de colocar o esporte em consonância com a

educação, em primeiro lugar, e com a educação, em primeiro lugar, e com a saúde,

quer dizer, funcionar na... em unidade de interesse, o esporte participando das

campanhas e do trabalho do Ministério da Educação, principalmente, e da Saúde.

Então, o desenvolvimento de estratégia para que eles se auxiliem mutuamente eu

acho que é bastante oportuno. Então, eu busquei não me alongar, fazer uma... uma

pequena exposição e sugerir esses cinco pontos, que são mais genéricos, não são
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tão específicos em relação à relação de trabalho direta do futebol especialmente. Da

minha parte é isso, eu agradeço o convite e a oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Muito obrigado, prezado

Afonsinho, pela sua exposição e pela sua presença aqui na nossa Mesa. Passo a

palavra ao Presidente do Sindicato dos Atletas Profissionais de São Paulo, o ex-

atleta Rinaldo José Martorelli, para suas considerações. Tem a palavra V.Sa.

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI – Sr. Ministro, Exmo. Deputado Aldo

Rebelo, Presidente; Exmo. Ministro Almir Pazzianotto; Exmo. Deputado José Rocha,

Sub-Relator de legislação; demais componentes da Mesa; demais Deputados e

Ministros presentes. agradeço, de início, a oportunidade. Tinha um roteiro aqui para

poder falar alguma coisa, mas, na seqüência, eu fiquei para o final, e fica difícil,

muita gente já falou quase tudo aí, mas vamos lá, vamos falar alguma coisa.

Primeiro, quando a gente fala: representamos atletas, isso precisa deixar bem claro,

principalmente para o Deputado Zezé Perrella, que não temos a felicidade de nos

conhecermos, como dirigente, deixar bem claro que toda a intenção é de tentar

promover uma nova relação dirigente/atleta, nunca, jamais, de enfraquecer o clube,

de enfraquecer a relação. Nós queremos provocar um melhor gerenciamento, que

nós sabemos que hoje ele é deficiente, e queremos provocar também, com as

mudanças, um melhor preparo para o atleta. Nós temos uma dificuldade muito

grande, o Afonso é exemplo vivo disso, eu também militei muito tempo dentro do

campo, eu sei como é que é isso, o atleta, ele não se prepara, ele não se instrui,

muito mais por acomodação e por tudo aquilo que a própria profissão lhe dá. Pois

bem. Visto isso, nós... comecemos por um único motivo que estamos aqui, que é a

questão do passe, e o passe... O único motivo, digo, é por conta de um atleta, o

passe do Ronaldinho Gaúcho, que suscita toda essa polêmica, essa discussão, ou
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ressuscita, é a questão do Ronaldinho Gaúcho. Pois bem. Nós tínhamos, já em julho

de 98, ou o Grêmio tinha, em julho de 98, a condição de uma confecção de um

contrato de cinco anos com o atleta e deixou para a última hora. É claro que o atleta,

vislumbrando uma possibilidade melhor para um ganho salarial, ele não ia aceitar

mesmo. E, segundo o que sabemos, a indenização que o Grêmio terá direito, ela

não deve passar de 4 a 5 milhões. E, se numa oportunidade recente tivesse feito

esse contrato, claro que com a oferta também feita agora para a renovação em

janeiro último, o valor da indenização seria muito maior, seria superior. Então, na

verdade, isso mostra de novo a incompetência administrativa que têm os clubes, e é

o que nós não queremos. Nós queremos os... os clubes equilibrados e atentos à

realidade do esporte, porque isso também acaba prejudicando o atleta lá atrás,

porque é... esse é só um tópico, mas têm vários outros, e a coisa acaba depreciando

a própria profissão do atleta. Bom, quanto ao passe mais especificamente falando,

eu abomino já há muito tempo porque fui vítima dele. Vítima por aquilo que dizia o

Dr. Álvaro Mello Filho. Meu passe ficou arbitrado quando eu era atleta do Palmeiras,

e eu fiquei mais de um ano sem salário. E quando os dirigentes ou os juristas

defendem a manutenção do passe, nunca ninguém defendeu a manutenção do

salário. A primeira vez que eu vi isso foi hoje, agora, aqui, com o Deputado, com,

com o Dr. Álvaro de Mello Filho, a única vez. Porque simplesmente eles querem

manutenção do salário pra continuar dominando o atleta. Isso é inconcebível, não é?

O atleta, quando ele cresce com essa, com esse dispositivo legal — se é que

poderemos chamá-lo de dispositivo legal — ele cria, ele, ele vai sendo formado, no

que eu digo, por uma cultura de omissão. Ele tá sempre entregue ao clube, ele não

se força a perceber tudo que envolve a sua categoria e as relações que ele tem que

tratar com o seu empregador. Então, força obrigatoriamente com que o atleta seja
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cada vez, cada vez mais despreparado, e a gente não tenha uma condição de um

envolvimento inclusive em aspectos sociais pro atleta, trazendo-os pra, pra ações

que possam beneficiá-lo e beneficiar toda a sociedade. Juridicamente falando, o

passe, eu acho que ele não se sustenta por vários motivos. Primeiro são... são a, os

dispositivos constitucionais que ele fere, né: princípio à liberdade, ao livre exercício

do trabalho, ao, aos direitos sociais, né, o trabalho como, como forma de

manutenção da vida. Eu acho que ele não tem sustentabilidade nenhuma com

relação a isso. Então, não tenho, não tenho como, não percebo como a manutenção

do passe mesmo porque, vou anunciar aqui inclusive dando uma informação pro

Ministro Almir Pazzianotto: os atletas hoje estão organizados de forma oficial desde

o dia 5 de janeiro em sua federação nacional, exatamente buscando uma condição

melhor pro atleta. Então, caso o... o passe seja mantido mesmo com uma medida

provisória, nós estaremos ajuizando uma ação direta de inconstitucionalidade. Aí eu

quero ver o que o Supremo vai, vai falar a respeito. Assim a gente acaba de uma

vez por todas com tudo isso. É uma posição que nós temos de um lado, o... os

clubes têm de outro, uma posição antagônica, é lógico. Então, nós vamos deixar

para o Supremo apreciar e dar uma definição pra isso. Já é... Isso só não aconteceu

porque quando nós negociávamos lá atrás, que culminou na Lei Pelé, os clubes

entendiam que haveria necessidade de uma transição, e nós também, sabedores

que realmente  essa condição da negociação do passe do atleta tava muito inserida

na, na vida financeira do clube, nós permitíamos ou nós concordávamos com essa

transição a ponto de que o clube tivesse um tempo para ir eliminando esse vício e...

e na tentativa sempre de equilibrar suas finanças. Agora, não... não conseguimos

mais aceitar uma prorrogação nesse sentido. Uma outra coisa com relação ao passe

que todos temos que estar cientes, principalmente os Srs. Deputados, é que, como
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bem disse o Ministro Almir Pazzianotto, ele só existe por uma realidade mínima, de

1,5% do atletas, 2% dos atletas, porque para os atletas que jogam nos clubes

pequenos, ele já não existe há muito tempo, porque esses clubes pequenos, eles

participam de competições por um tempo limitado, no máximo de seis meses, e eles

não se interessam em ter passe de atleta nenhum. Então, os atletas que participam

desses clubes já têm o passe livre há muito tempo, há coisa de dez anos. Eu jogava

ainda, e a situação era essa. Ninguém se interessava em contratar, em comprar

passe desses atletas, porque o clube sem competição, ele não tem como suportar

folha de pagamento, que é um outro problema no gerenciamento do esporte. A

discrepância, ela é evidente. Nós temos duas camadas, nós temos os clubes dito

como grandes, que têm competição até demais e, na outra ponta, nós temos os

clubes pequenos, que não têm competição, causando, gerando desemprego

medonho. Então, toda tentativa de se definir pela ruptura do passe, pela extinção do

passe é provocar uma organização de forma que isso venha a ser minimizado

também, porque nós atendemos lá em São Paulo cerca de 500 atletas por ano

buscando receber seus salários e não são... É óbvio que não é no São Paulo, no

Palmeiras ou Corinthias, mas é lá no Marília, no Taquaritinga, no Bragantino. Então,

nós queremos uma melhor organização. O clube sem esse vínculo, sem essa, sem

essa muleta, tomara que possa, que a gente consiga fazer com que as relações e a

organização do futebol principalmente, ele, ela se dê de uma forma melhor. Pois

bem. O passe, eu não vejo como nós mantermos esse instituto. Não vejo

juridicamente e não vejo humanamente, eu não vejo como a gente manter isso, e a

nossa proposta é que seja mantida a data de 26 de março mesmo para que seja

extinto. Alguns outros aspectos que eu queria entrar aqui numa questão suscitada

pelo Ministro Almir Pazzianotto da aplicabilidade da CLT no futebol. Eu vou pegar
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um exemplo só, só um exemplo, que é a questão das horas extras. A 6.354, ela já

previa, ela já previa que o atleta tem que ficar pelo menos três dias por semana à

disposição dos clubes quando em competição. Eu também acho razoável. A gente

não tá falando aqui nada além do razoável. Agora, e as questões que quando o... o

clube tem um jogo importante no domingo o treinador leva a equipe pra uma

concentração desde a segunda-feira, ele passa a semana concentrado? E as pré-

temporadas que o atleta fica à disposição durante quinze dias? Paga-se ou não

paga-se hora extra, Ministro, nessa situação? Então, nós precisamos de um mínimo

de razoabilidade para poder discutir. Não adianta falar só: “A hora extra é inerente

do contrato do atleta, ponto final.” Qualquer abuso a gente não paga? Qualquer

situação contrária a gente não paga? A questão da folga semanal, muito bem

levantada aqui... Os atletas há muito tempo com essa, com essa disputa com o

calendário da forma como ele se apresenta...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Eu solicito só uma rápida

interrupção para apelar pelo silêncio, principalmente aqui, nas adjacências da mesa.

Muito obrigado e desculpe a interrupção.

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI – Obrigado, Ministro. Então, a... a

folga semanal, como bem posto aqui, há muito tempo os atletas, em virtude do

calendário, não a têm. Paga-se como extra ou não paga-se? O que a gente busca

na discussão, na tentativa de mudança da legislação é um mínimo de coerência, e a

coerência nós até hoje nós não conseguimos nessas ocasiões. Todo mundo critica,

os clubes, os dirigentes esportivos, os que defendem as entidades, as federações, a

CBF criticaram muito a Lei Pelé, criticaram muito a Lei Pelé. No meu... posição

pessoal, eu também acho que ela não foi a melhor das leis, mas se avançou muito,

mas ela só não foi melhor porque a discussão, ela era sempre truncada ou por um
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motivo ou por outro. Pelo terrorismo que se fazia à época, conseguiram comparar o

passe ao mérito do atleta. Conseguiram embutir na cabeça do atleta que só os

atletas de alto nível seriam beneficiados, como se o passe desse a competência e a

qualidade para o atleta. E eu falava na ocasião: Então, é muito fácil. Se o passe está

relacionado à competência, então o Brasil está com o problema resolvido. É só

estabelecermos lei do passe para todas as categorias. Só teríamos ótimos médicos,

ótimos engenheiros, ótimos advogados. Enfim, então, a coisa sempre foi truncada.

Nós queremos é coerência na discussão. Nós não queremos — volto, eu vou frisar

isso a toda a hora —, nós não queremos clube falido, porque clube falido não

proporciona emprego. Nós queremos clube fortalecido, mas fortalecido de uma outra

forma que não a que se apresenta aí. Uma outra questão é o calendário, embora

não... não se normatizou ainda a questão do calendário. É um problema que nos

aflige. No Direito Laboral, nós temos o meio ambiente do trabalho, que eu acho que

ampara essa questão da segurança, principalmente porque o atleta fica

superexposto e corre riscos de lesão, e essa lesão pode causar uma ruptura, uma

abreviação na sua carreira, mas quando nós falamos em calendário, a gente sabe

dos problemas que os clubes atravessam. E por tudo aquilo que já foi comentado

aqui com relação aos ganhos dos clubes... porque o clube necessita da televisão,

porque a bilheteria hoje é uma parcela ínfima de sua arrecadação. Nós sabemos

que a grande arrecadação do clube hoje é a televisão. Portanto, nós... Eu não sou

contrário que o clube participe da forma como vem participando, de 15, 20

competições seguidas. Eu não vejo isso como um mal. Eu só vejo mal que o atleta

participe, que todos os atletas da equipe participem delas. Se a gente mantivesse o

calendário da forma como tá — é claro que com alguns ajustes — e limitássemos o

número de participação do atleta, respeitado o intervalo necessário para que ele
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tenha toda a sua fase de recuperação muscular, principalmente. Porque vejam o

contra-senso: o clube diz hoje que o atleta é o seu patrimônio, mas ele superexpõe

esse patrimônio a ponto de perdê-lo, assim, num momento de uma jogada, porque

ele está debilitado com a sua musculatura, a ponto de perdê-lo numa.... de uma

lesão de músculo qualquer, jogar esse patrimônio no bueiro. Então, nós precisamos

discutir sempre com a questão da coerência. Então, a proposta dos militantes dos

sindicatos, da Federação Nacional de Atletas é essa. Com relação a calendário,

vamos respeitar uma capacidade máxima para o atleta. Eu fiz... eu encomendei um

estudo científico a respeito. Eu não tenho ainda definido, mas é uma coisa que a

gente sabe que por exemplos que vêm da Europa e do Japão, uma coisa que gira

em torno de 65 participações ano. E, outra coisa: os exemplos que têm de

longevidade esportiva no futebol são os que passaram a maior parte do tempo

jogando na Europa e no Japão. Eles não têm esse acúmulo que nós temos aqui,

mesmo porque lá a carga de treinamento é muito menor do que aqui. Nós sabemos

que o atleta brasileiro é muito melhor preparado, fisicamente até. Então, tá aí. Fica

aí também nossa proposta e nossa consideração com relação a calendário. Uma

outra coisa levantada aqui é a tal da cláusula penal, que nós também vamos falar

um pouquinho. Ela tá com uma disposição aí feita na 9.615, com uma alteração pela

9.981, que estabelece, no § 3º do art. 28, que o valor da cláusula penal será

livremente estabelecido pelos contratantes até o limite máximo de 100 vezes o

montante da remuneração não pactuada. O Dr. Heraldo já falou a respeito. Quer

dizer, a cláusula penal pode chegar a 100 anos de trabalho do atleta, sendo que o

máximo de tempo que ele pode trabalhar é de cinco anos, que é o prazo máximo de

contrato. Então, vamos analisar aí à luz da razoabilidade. Nós não temos uma

condição de fazer com que isso vigore, mesmo porque juridicamente nós temos o
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art. 920 do Código Civil, que fala que a cominação imposta não pode exceder à

obrigação principal. Então, acho razoável que uma coisa seja relacionada à outra, de

acordo com o ganho à cláusula penal. Então, é a nossa proposta. Com relação ao

atleta, ao primeiro contrato com o atleta formador, vemos aí também um problema

jurídico, só. Eu acho que se tem que dar uma segurança para o atleta, desculpe,

para o clube formador; acho que tem que dar uma segurança, eu acho que nós não

podemos abrir também da forma como está aberto para o exterior. O problema, é

claro, que é muito mais de instabilidade econômica do que da formação. Lá existem

muito mais recursos financeiros para que eles venham aqui buscar os atletas, mas,

juridicamente, pelos princípios gerais do contrato, ninguém é obrigado a contratar

com ninguém. Mas, ainda assim, mesmo sabendo dessa questão jurídica e

considerando essa questão jurídica, eu acho que primeiro nós temos aí um

problema meio intrincado, mas pensamos que é uma condição de o clube formador

ficar com o atleta, mesmo porque nós precisamos privilegiar uma formação, não é

porque ele está aqui, não, o que vem fazendo o Cruzeiro hoje, com escolas, com

todo o acompanhamento de psicólogos, nutricionistas. Porque, de cada cem atletas

que aparecem e pelo talento do brasileiro, três com certeza vão ter condição de ser

profissionais. Agora, se, na formação, a gente não prestar atenção com relação a

sua educação, a um acompanhamento de escola, enfim, a uma formação, nós

vamos ter 97 atletas sendo um problema social já aos 20, 25 anos. Então,

precisamos privilegiar a formação e, por outro lado, também acompanhar essa

formação, porque o que se sabe hoje é que temos pouquíssimos exemplos de uma

formação da forma como deve ser feita. Os clubes, em sua maioria, os profissionais,

que não são profissionais, são despreparados, qualquer curioso é treinador de time

amador, de categoria amadora dos clubes, qualquer um que se sujeite a um salário



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000048/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 13/03/01

50

baixo; não há condição de acesso à escola, não há condição, porque muitas vezes

escutei isso, eu fui um teimoso, mas muitas vezes escutei isso, e se trouxermos aqui

100 atletas nós vamos escutar isso de 95, porque a recomendação é a seguinte: Ou

você estuda ou você joga bola. Isso nós temos que acabar, temos que acabar com

isso. A alimentação deve ser feita de forma adequada, porque... Um rápido histórico

da minha carreira: depois do Palmeiras, eu joguei em todas as regiões do País,

então, eu conheço um pouco de tudo. Só para citar que eu conheço o que se faz

com relação à alimentação a esses meninos, que moram em baixo das

arquibancadas e comem arroz com ovo, na sua maioria. Então, não é isso o que nós

queremos, essa não é a formação. E, ainda assim, sempre surgem atletas com um

potencial que todo o mundo lá fora quer, porque lá não tem. Então, há que se

privilegiar a formação, nós precisamos encontrar caminhos jurídicos para que isso

seja feito, mas há que se privilegiar a formação. Algumas coisas, quando eu dizia

que o momento é bom, porque a gente percebe nos dirigentes uma vontade de

melhorar, porque, do jeito que a coisa tá, nós não podemos mais aceitar que ela

permaneça, o quadro financeiro é muito ruim, há uma desproporcionalidade ao que

os clubes arrecadam para aquilo que os clubes pagam. E nessa... nesse momento,

a gente tem que procurar evitar coisas como o decreto que alterou a Lei nº 9.615.

Porque quando a gente...quando o Dr. Álvaro Mello Filho falava aqui que hoje não

há fuga de investidores, um dos motivos foi uma alteração feita na própria lei, que

diz que a mesma...o mesmo investidor não pode estar aí interferindo em dois... em

duas ou três...em dois ou três clubes. Como que se nós tivéssemos condição de —

quem vive no futebol sabe — de permitir que o investidor venha dar palpite ou venha

tentar arranjar um resultado entre Palmeiras e Juventude de Caxias. Foi o que

aconteceu recentemente. O Palmeiras necessitava do resultado e foi lá, a Caxias,
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perdeu o jogo e ficou fora. Então, não tem... não tem o mínimo de coerência, né, o

que se apresenta hoje. Enfim, nós teríamos muito tempo pra debater, teríamos

muitos tópicos ainda a estar explanando aqui, mas fica aqui a certeza, Srs.

Deputados, que os representantes dos atletas estão abertos na ajuda de uma

formulação... de uma legislação que venha realmente a consagrar tudo aquilo que

nós sabemos que precisamos, que escutamos aqui um pouco, que a pressa

também, ela não nos leva a uma posição que nós pretendemos, acho necessário

nós debatermos um pouco mais, e que estaremos sempre à disposição desta

Casa... tanto desta Casa quanto lá do nosso TST e dos dirigentes esportivos. Muito

obrigado pelo convite e pela oportunidade. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo)- Muito bem. Após a exposição

dos convidados, nós vamos dar a palavra agora ao Relator desta CPI, o Deputado

Silvio Torres, para as suas considerações.

O SR. DEPUTADO SILVIO TORRES – Sr. Presidente, eu também quero

iniciar aqui a minha participação agradecendo a presença dos nossos expositores de

hoje, pessoas extremamente qualificadas para nos ajudar nessa que será, sem

dúvida nenhuma, a fase mais importante dos trabalhos desta CPI, que é a fase de

proposições, para que o futebol brasileiro, que chega hoje num ponto de crise,

talvez, dos mais agudos que já teve, possa, num momento futuro, estar caminhando

em direção a um horizonte onde não apenas evitemos esse tipo de crise, mas onde,

principalmente, possamos mostrar que temos condições de atrair investimentos,

desenvolver o futebol e de dar também condições aos atletas para que vejam, nesse

setor, não apenas uma oportunidade de vida, mas também uma garantia de que seu

trabalho profissional será respeitado, e respeitado como o de qualquer outro

profissional, e possa exercer a sua cidadania. Eu acho que esse é um aspecto,
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digamos assim, mais abrangente daquilo que nós nos propomos a discutir quando

nós estamos discutindo a questão da transferência dos jogadores, os seus direitos

trabalhistas, as suas reivindicações e, principalmente, as injustiças que vêm sendo

perpetradas há tanto tempo, sem solução razoável, trazendo todos nós a essa

situação, hoje de extrema decepção e extrema preocupação com esses rumos. Mas

eu quero agradecer ao Ministro Pazzianotto, nosso grande amigo já de há muito

tempo, um homem que tem demonstrado, ao longo da sua vida, a sua dedicação à

causa pública, às questões de interesse público, e vai ser, sem dúvida nenhuma,

sua presença hoje à frente do Tribunal Superior do Trabalho fundamental no

desenvolvimento dos nossos trabalhos aqui, da CPI, mas principalmente nessa

questão dessas mudanças na lei do futebol. Da mesma forma, aos demais

debatedores, ao Dr. Álvaro, ao Afonsinho, ao Martorelli, ao Dr. Panhoca, que são

pessoas que, com as suas qualidades profissionais, certamente dão um brilho

especial a essa nova fase de trabalhos da nossa CPI. Eu queria fazer apenas mais

um registro, que é o seguinte: hoje, na imprensa, nós lemos que o Ministro de

Esportes estaria se reunindo com o Presidente da CBF e o ex-Ministro e ex-jogador

Pelé — e eu não sei se também se o Ministro da Justiça estaria presente, é uma

presença não confirmada. E estariam decidindo sobre a edição de uma medida

provisória que prorrogaria ou não, provavelmente só editariam a medida se

prorrogasse a atual Lei do Passe. Eu acho que... Não quero desqualificar o noticiário

da imprensa, mas eu tenho absoluta convicção que nenhum deles tomaria,

principalmente o Ministro tomaria, teria a iniciativa de propor qualquer coisa,

qualquer alteração na lei, sem a participação do Congresso Nacional, sem a

participação dos Deputados, dos Senadores, e, especialmente, sem a participação

dos membros da CPI, que eu acho que, no momento, pelo trabalho que vêm
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desenvolvendo, representam a vontade do Congresso Nacional com relação às

mudanças que estão sendo ou poderão ser propostas na legislação. Então, eu quero

acreditar que o Ministro Carlos Melles, com o qual eu já tive um diálogo bastante

longo outro dia, que também é Deputado Federal, não vá tomar hoje a iniciativa de

já sair, depois de uma reunião dessa, com alguma decisão. Creio que me parece

mais uma reunião política, digamos assim, para promover um reencontro entre o ex-

jogador Pelé e o Presidente da CBF, há quase dez anos oponentes, quase que,

digamos assim, inimigos dentro do futebol e que agora, parece, se dispõem a se

reencontrar e ter um novo relacionamento. Eu acho que esse encontro de hoje não

passaria disso. Por isso, eu quero dizer que o que nós estamos hoje discutindo aqui

é de extrema importância para que o Congresso Nacional, em especial a Câmara

dos Deputados, possa ter uma posição acerca dessas questões, que, eu digo e

repito, são fundamentais. Eu, Sr. Presidente, então deixaria para fazer alguma

consideração ou pergunta posteriormente e passaria a palavra então ao nosso

Deputado Sub-Relator encarregado desse trabalho, o Deputado José Rocha, que já

tem agendado mais quatro painéis de discussão e de debates sobre a legislação

esportiva, e que, com o seu entusiasmo e a sua competência, certamente vai trazer

uma grande colaboração ao futebol brasileiro e a nossa CPI.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sr. Presidente, ilustre Relator Silvio

Torres, que, com muita competência e com muita dedicação, vem coordenando os

trabalhos desta Comissão; ilustre palestrante Ministro Almir Pazzianotto, Presidente

do Tribunal Superior do Trabalho; ilustre palestrante Dr. Álvaro de Mello; ilustre

palestrante Afonsinho, ex-atleta e que, pelo meu gosto, jogou no meu clube do

coração no Rio de Janeiro, o Botafogo; ilustre ex-atleta Martorelli; ilustre advogado,

jurista competente, Dr. Heraldo Panhoca; Srs. Deputados e Deputadas. Quero
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inicialmente, a exemplo do Deputado Silvio Torres, Relator desta CPI, dizer que

também acho que esta é a fase mais importante dos trabalhos desta Comissão,

quando nós estamos na fase de proposição para uma nova legislação, ou para

análise da legislação existente, na área do futebol e, certamente, do desporto

nacional. Mas tivemos contribuições importantes nesta nossa primeira sessão com o

nosso Presidente do TST e os demais palestrantes, que nos trouxeram subsídios

importantes para que essa Comissão possa iniciar os seus trabalhos nessa área de

legislação. E quero, nesta oportunidade, agradecer não só ao Presidente desta

Comissão, Aldo Rebelo, como também ao Relator, pela confiança que em mim

depositaram para coordenar essa área da Comissão, e também aos nossos

colaboradores da CPI. Quero cumprimentar também os Ministros colegas do

palestrante, o Presidente do Tribunal, que aqui se encontram prestigiando a nós

todos. Eu queria fazer algumas perguntas e selecionei aqui poucas, assessorado

pela Comissão, aos nossos palestrantes no dia de hoje. E iniciaria perguntando se

alguns setores criticam a Lei Pelé por ter sido elaborada levando em consideração

sobretudo as situações que ocorrem no futebol. E, dessa maneira, se conteria

lacunas no que se refere a outros esportes. Outros entendem que o futebol deve

mesmo ter um lei específica, separando os demais esportes. Qual a opinião dos

senhores? Futebol deve ter uma lei específica? Em caso afirmativo, como seria no

Sistema Nacional do Desporto, previsto na legislação atual? Eu ficaria aí, para

aquele...

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Não. É uma pergunta que está sendo

feita. Eu perguntaria, então, tanto ao Dr. Heraldo, quanto ao Dr. Álvaro e ao nosso

Ministro. Os três podiam dar opiniões a respeito dessa pergunta.
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O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – É bastante difícil, Deputado, nós afirmarmos

categoricamente e sem alguma parcela de dúvida pessoal que esta solução seria

melhor do que a outra. Eu considero, entretanto, que em virtude da sua dimensão,

do número de clubes, da longevidade desses clubes e associações, das

características muito específicas na atividade do jogador profissional do futebol e até

em razão de um direito consuetudinário muito forte, que seria mais recomendável

uma lei regulamentadora exclusivamente dirigida ao jogador profissional de futebol.

Mas me socorro do Dr. Álvaro, porque o Dr. Álvaro, até conversando comigo e

fazendo uma observação durante a exposição do não menos conhecido e admirável

Dr. Panhoca, ele me dizia: “Olha, a norma é excludente a que se refere e critica o

Dr. Panhoca.” Na verdade, ela não é tão obrigatória porque as demais atividades no

seu exercício poderão adotar normas... (falha na gravação.)... do futebol profissional.

De maneira que, se nós colocássemos na lei regulamentadora da atividade do

jogador profissional do futebol uma regra dessa natureza dizendo: “Naquilo que for

aplicável”, não é, esta lei poderá ser utilizada pelos profissionais do vôlei, do

basquete etc, e talvez resolvesse a questão; não sei, porque não tenho... não parei

para pensar demoradamente sobre esse assunto. Não... não me detive para pensar.

Mas eu quero lembrar uma coisa: será que é por acaso que, na questão do voleibol,

os clubes surgem e desaparecem, diferentemente do que ocorre com o Corinthians,

São Paulo, Palmeiras, Santos, Botafogo de Ribeirão Preto... Não é? Com o América

de Minas, Cruzeiro, Internacional de Porto Alegre. São... são clubes que têm uma

existência muito consolidada, desenvolvem uma atividade muito conhecida,

contratam, empregam, se utilizam também de amadores, mas o que predomina é o

lado profissional. Já o vôlei... A Pirelli teve um momento em que se dedicou ao vôlei,

e desapareceu; o Etti de... não sei onde, e outros, não é verdade? São mais
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equipes, são conjuntos de profissionais que mudam de patrocínio constantemente.

Como regulamentar essa profissão com a adequação que nós podemos encontrar

para o futebol, onde há estabilidade, não é? Há uma constância, há uma

longevidade, há patrimônio, há um patrimônio considerável nos clubes. Se nós

resolvêssemos o problema do futebol, nós estaríamos resolvendo 90% das

situações. Não significa que não possa haver profissionalização no basquete, no

vôlei, no boxe, no ciclismo, mas não com intensidade, a exigir uma regulamentação

específica, como é o caso do futebol; opinião, evidentemente — eu percebo que o

Dr. Panhoca mal se contém, não é? ele não consegue... — opinião, evidentemente,

sujeita a críticas. (Pausa.)

O SR. HERALDO PANHOCA - Realmente, quando nós tivemos a

oportunidade de sugerir parte da redação do art. 28 da Lei Pelé, que dizia: "O

contrato de trabalho do atleta profissional de todas as modalidades", nós tínhamos

exatamente o princípio constitucional: todos são iguais perante a lei e é livre o

exercício de qualquer profissão. Então, se todos são iguais perante a lei, por que

dizer que só é obrigatório ser profissional de futebol? Já é a primeira violação

constitucional. Eu não posso dizer que é obrigado ser profissional o futebol, o atleta

de futebol e não... não obrigatório... Até porque a lei não diz quem faz a opção. Ela

deixa patente que é optativo. Quem faz a opção? Nós temos um contrato feito por

um grande clube, representado nesta Casa, em que a cláusula de rescisão diz o

seguinte: após o segundo mês de inadimplência, este contrato se rescinde

automaticamente, ficando o clube responsável apenas pelo pagamento daqueles

dois meses; os demais não há multa rescisória — exatamente porque é opcional.

Então, esta é a colocação feita pelo Vasco da Gama nos contratos dos atletas de

vôlei, basquete, sucessivamente. Então, este é o problema da opção. Então,
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primeiro, ele fere o princípio constitucional. Se todos são iguais e o trabalho é livre, a

profissionalização, a partir do momento da percepção do salário pela atividade

profissional, está caracterizada. Agora vem o segundo momento. Diz o Ministro

Pazzianotto: por que é que o vôlei e o basquete são diferentes? Porque as entidades

de administração são predadoras do próprio esporte que praticam. Nós temos o

vôlei, e a Lei Pelé tentou proibir; vigeu um ano e meio; agora, a 9.981 destruiu. O

que é que fazia a Confederação Brasileira de Vôlei com o patrocínio do Banco do

Brasil? Ela requisitava, durante sete meses no ano, os dezoito melhores jogadores

masculinos, femininos e juvenis; levava para a Seleção Brasileira, em torneios caça-

níqueis pelo mundo todo, e os clubes ficavam parados. Aí, Ministro, patrocinador

nenhum é tonto. Ele não vai pagar 12 meses de salário para ver o atleta envergando

na camisa do seu clube o seu nome e este estar a serviço da Seleção Brasileira, o

que, na realidade, não era, e, sim, estava a serviço de um marketing do Banco do

Brasil. Louvável o Banco do Brasil usar o marketing esportivo para mudar o seu

perfil; entretanto, ele o fazia à custa do outro patrocinador. E aí o outro patrocinador

vai embora. Não é a profissionalização. Se a profissionalização continuasse e não

fosse optativa... Estava escrito no art. 41: "A participação de atletas profissionais em

seleção será estabelecida"... De que forma? "A entidade convocadora indenizará a

cedente dos encargos previstos no contrato de trabalho". Então, quem convoca...

Porque no futebol mundial é assim. Por que é que a Europa critica a Seleção

Brasileira quando queria fazer dez jogos caça-níqueis pela Nike, pelo mundo afora?

Porque os seus jogadores, que ganham milhões nos contratos no exterior, eram

obrigados a vir atender a Seleção Brasileira em torneios na Jamaica, em Cingapura,

seja lá onde for. Isso acabou. A FIFA baixou uma norma, e a UEFA, de que são só

cinco partidas por ano. No vôlei e no basquete isso não tem. Então, nós criamos na
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Lei Pelé para proteger o clube, porque o clube recebia o investidor e esse investidor

era lesado pela própria Confederação, ficando sem os seus melhores atletas durante

seis a sete meses. Os campeonatos estaduais morriam porque o investidor não

vinha. Então, não é a profissionalização; é o efeito predador da Confederação contra

os clubes que... E a Lei Pelé trouxe essa proibição. Quem quer convocar pague,

porque com esse salário recebido de volta o clube poderia colocar outro atleta no

lugar e não teria o desfalque. Mas, não: o clube paga e a Seleção se beneficia em

torneios caça-níqueis. Então, não é a profissionalização. A lei trouxe exatamente

isso, o que a 9.981, num efeito devastador, não só destruiu a Lei Pelé como destruiu

o esporte brasileiro. Nós tivemos 680 milhões internados em um ano e meio de Lei

Pelé e não tivemos nem um centavo após a 9.981. Muito pelo contrário: todo o

dinheiro voltou.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Dr. Álvaro.

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO - Bem, eu já ouvi muito essa colocação: "é

preciso fazer uma lei para o futebol e outra lei para as demais modalidades". O que

ocorre é que o problema vem da própria Constituição. A Constituição, no art. 24,

inciso IX, diz que compete à União legislar sobre desporto, e, no parágrafo 1º deste

art. 24, diz que cabe estabelecer "normas gerais sobre desporto". Desportos, hoje,

me parece, praticados no Brasil, são 93. Acho que aí, sim, haveria afronta ao

princípio da isonomia e da igualdade se a gente fizesse uma lei só para o futebol,

desprezando outras modalidades esportivas. O que se fez na lei de normas gerais

sobre desporto, que é como há, por exemplo, na área da educação, a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação, que trata do primeiro grau, do segundo grau, de

ensino superior, a mesma coisa nós podemos fazer dentro desta lei, mas não leis

específicas. Essa lei de normas gerais não excluiu as outras modalidades; apenas
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não tornou obrigatórios, cogentes e impositivos alguns artigos que eram e são

próprios e específicos do futebol e que as modalidades, se alcançarem um nível de

maturidade, inclusive financeira, poderão adotar. O parágrafo único do art. 94,

porque só foi citado o art. 94, caput, dizendo: aplicam-se os arts. 27, 27a, 28, 29 etc.

à modalidade de futebol. O parágrafo único diz: "É facultado às demais modalidades

desportivas adotar os preceitos constantes nos dispositivos referidos no caput deste

artigo". Hoje, nós temos dois tipos de atleta: o profissional e o não profissional. O

profissional é quem tem contrato; o não profissional não tem contrato. Se o Oscar

fizer um contrato com o Flamengo, ele é profissional e a ele se aplica esse

dispositivo. Não há nenhuma vedação. O que não há é uma imposição. O que há é

uma faculdade; é uma possibilidade. E lembro mais uma vez: a Lei 9.615 com as

mutações da 9.981 é uma lei de normas gerais sobre desporto, pluralidade de

modalidades, e não apenas sobre futebol. O que ocorre é que, pelo monopólio, pelo

interesse abrangido pelo futebol, deu-se destaque especial a esses dispositivos. E

as restrições que se fez à vinda de investidores foi para evitar a cartelização, volto a

dizer, o canibalismo desportivo. E o Presidente desta Comissão tem um artigo

específico sobre essa matéria, e, para fazê-lo aplicável no Brasil, uma norma da

FIFA que proíbe que uma empresa seja proprietária de mais de um clube. Agora, a

lei permite uma pluralidade de parcerias, e parceria não se confunde com

propriedade, preliminar exatamente esta vedação, que não é só da lei brasileira, é

do próprio Estatuto da FIFA; se quiserem ver: art. 27, inciso V.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Quando se faz um diagnóstico da gestão

do futebol, uma crítica que nos ocorre sempre é em relação ao calendário.

Entendem alguns que esta é uma questão a ser resolvida pelas Federações, não

cabendo interferência da lei. Ocorre que a questão envolve um aspecto trabalhista.
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Isso ficou evidente na Copa João Havelange, quando o Sindicato dos Atletas do Rio

de Janeiro apelou à Justiça para garantir aos jogadores do Vasco da Gama intervalo

mínimo entre as partidas. A realização de uma nova partida, em face dos incidentes

em São Januário, implicou também uma alteração de férias dos jogadores. Uma

seqüência excessiva de partidas pode causar contusões e, no limite, levar ao fim da

carreira do atleta. A pergunta que faço, e aí me dirijo tanto ao Martorelli quanto ao

Afonsinho, é: quais os limites do calendário para que se respeitem os direitos

trabalhistas dos atletas?

 O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI - Bom, Deputado, eu já havia... na

minha fala aqui, eu já havia previsto alguma coisa a respeito. Realmente, essa

superexposição leva o atleta a correr um risco muito sério. Não tenho uma definição

de um estudo científico que eu pedi para uma... para a CELAFISICS, Departamento

de Educação Física da Faculdade UniABC, lá em São Caetano, uma conclusão a

respeito. Mas o que vem, o que chega do exterior é que uma média de 65

partidas/ano é uma coisa suportável para o atleta, e com a condição de ser

respeitado o intervalo entre as partidas. Então, foi como eu disse: a nossa proposta

inclusive não é de que os clubes não participem das competições; é, sim, de limitar a

participação dos atletas, mesmo porque, além de resolver esse problema da

superexposição, nós estaríamos abrindo mais empregos, não é? Então, nós

estaríamos atuando... com uma ação, nós estaríamos ajudando em duas outras

situações. Então, eu acho que o calendário tem que ser normatizado, sim, em

alguma coisa, mas essa limitação por atleta eu acho fundamental, imprescindível,

não podemos deixar mais, inclusive com as participações na Seleção Brasileira. A

gente não pode deixar mais relegado ao segundo plano, mesmo porque, como eu

disse, no Direito Laboral, nós temos o meio ambiente do trabalho. Eu tenho uma
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ação quase pronta lá. Se a gente não conseguir uma melhora nessa questão, eu vou

estar ajuizando uma ação para deixar o Poder Judiciário atuar e se manifestar a

respeito.

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS - Bom, a mensuração disso é uma

questão científica, mas a constatação no momento é que a situação é caótica. E

canibalismo é uma palavra bastante apropriada, porque nós temos outras coisas até

a considerar; por exemplo, as viagens. Um jogador num país das dimensões que

tem o Brasil, ele joga num lugar, vai voltar no dia seguinte, muitas das vezes chega

no meio do dia, e no outro já tem um treinamento. Então, havia um intervalo de 48

horas, que era uma coisa estabelecida e pouco respeitada, mas, no momento, a

situação é totalmente caótica. Quer dizer, um clube perde duas partidas, o treinador

retira aquele cidadão, aquele grupo de pessoas para uma cidade para repetir aquilo

que foi chamado de pré-temporada, que não se realiza a contento também. Não se

faz a pré-temporada com um condicionamento saudável e adequado. E depois,

quaisquer duas partidas que um time ganhe, vai o Corinthians para Atibaia, vai o

Flamengo para Teresópolis; quer dizer, a vida desse cidadão, como é que fica? Os

compromissos hoje são... há treinamento em tempo integral, o número de

competições se multiplica, é um canibalismo mais do que escancarado. Quer dizer,

não há outra palavra para explicar a situação no momento. Eu acabei de dizer aqui:

chegou-se a marcar uma partida de futebol oficial no domingo de carnaval de

manhã. Quer dizer, totalmente sem controle, sem qualquer parâmetro, sem qualquer

medida.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - A CPI tem verificado que clubes

pequenos, que são passíveis de transações internacionais para a revenda de passe

de atletas, muitas vezes têm um grande número de atletas federados. E isso nós
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tivemos a oportunidade de verificar quanto estivemos no Maranhão, lá no Americano

de Bacabal, que tinha 100 atletas federados. A pergunta é a seguinte: os senhores

concordam com o limite por clube de atletas federados? Eu faria essa pergunta,

repetiria, a Afonsinho e a Martorelli. Ou isso estaria dentro daquilo que Afonsinho

colocou — ou foi Martorelli? —, no sentido de ter jogadores que pudessem cumprir

calendário e que os clubes não tivessem que interromper as competições?

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI - Exatamente, vem contra...

O SR. DEPUTADO ZEZÉ PERRELLA - Martorelli, se não for... eu gostaria de

pedir ao meu querido colega José Rocha um aparte. Eu tenho que sair e gostaria de

fazer só umas colocações aqui, pode ser? V.Exa. me permite?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Para mim, não há problema.

O SR. DEPUTADO ADAUTO PEREIRA - Eu vou sair.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Eu acho que fica a cargo da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - A Presidência, desde que o

Sub-Relator conceda, a Presidência não tem nada a opor.

O SR. DEPUTADO ZEZÉ PERRELLA - Eu não vou falar nem em nome dos

clubes, mas eu acho que estamos ouvindo todo o mundo. Eu gostaria de fazer uma

pequena colocação, até em nome dos clubes do Brasil, e tenho que me retirar.

Primeiro, eu quero parabenizar o Ministro Pazzianotto pela bela exposição. Na

pessoa dele, cumprimento todos os membros da Mesa. Parabenizo o nosso

Presidente Aldo Rebelo, o nosso Relator Sílvio Torres, meu querido Sub-Relator

José Rocha e o Dr. Heraldo Panhoca. Gostaria de falar... vou ser rápido, para não

atrapalhar, mas eu queria dizer o seguinte: foi colocado aí, está sendo colocado para

todo o Brasil que os dirigentes de clube de futebol são um bando de incompetentes.

Eu gostaria de lembrar que, com essa incompetência, nós somos Primeiro Mundo no
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futebol. O Brasil só é Primeiro Mundo no futebol; no resto, nós somos Terceiro

Mundo. E se nós fôssemos, se os dirigentes fossem tão incompetentes assim, eu

acho que nós não teríamos esse sucesso de ser um país tetracampeão do mundo,

no que pese o talento, é claro, do jogador brasileiro, que é indiscutível, não é? Mas

nós temos clubes centenários no Brasil, e poucas empresas são centenárias. E

gostaria de dizer que o Cruzeiro, Afonsinho... Te respeito muito, para mim você foi o

precursor de toda esta discussão, desde a década de 70. Você, como poucos

atletas, tinha uma lucidez, não é? E estão colocando os dirigentes como

incompetentes. Vejo hoje ex-atletas... ex-atleta de um passado recente, que jogou

há pouco tempo, indo aos programas de televisão, querendo ensinar para os

dirigentes brasileiros como é que se faz futebol — um ex-atleta que levava cachaça

para a concentração! Não era nenhum exemplo de atleta, não é? Hoje está

querendo... chamando os dirigentes de incompetentes, querendo nos ensinar como

é que se faz futebol. Eu gostaria de dizer que o Cruzeiro tem dois centros de

treinamento, não um. Tem talvez o primeiro e o segundo maior da América do Sul;

estou inaugurando o segundo agora. Nós temos 300 alunos. Montamos a escola de

primeiro e segundo grau, e supletivo, dentro do clube. Quero dizer que nós

preocupamos com a formação do atleta num todo, não é? Então eu acho que,

quando se generaliza, acaba deixando todos nós numa situação até... eu diria até

constrangedora, porque me senti aqui numa situação de constrangimento, como...

como quando... quando foi todo mundo colocado no mesmo saco, como se fosse

farinha do mesmo saco. Em todas as profissionais nós temos os desonestos e os

honestos. Assim vai. No futebol nós temos atletas honestos, como foi o nosso

querido Afonsinho, e temos atletas extremamente desonestos, que não cumprem as

suas funções de atletas; só são profissionais na hora de receber, não é? Então, eu
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acho que não devemos generalizar. Tem muitos presidentes nos clubes... de clubes

do Brasil que são torcedores aficionados, apaixonados pelo seu clube, que dão a

vida pelo seu clube. Claro que nós temos que profissionalizar o futebol, e a

possibilidade que tínhamos de profissionalizar a própria Lei Maguito nos cortou,

porque uma empresa não patrocinar dois clubes, tudo bem, mas o relatório do

Senador, do meu amigo Maguito Vilela, proíbe que uma empresa detenha o capital

acionário de um clube. Ou seja, quem que vai investir no clube não vendo

possibilidade de ter um dia o controle acionário? O clube não vai deixar de ser

grande porque tem empresas por trás. Nós concorremos, na Itália, contra a

Juventus, cujo proprietário é a Fiat. E nós somos obrigados a ser tão competentes

como eles, senão nós somos dirigentes amadores e incompetentes. Nós temos o

PSV, da Holanda, cujo proprietário é a Phillips; nós temos a Roma, cujo proprietário

detém 25% da distribuição de petróleo em toda a Itália. Assim são os nossos

concorrentes da Europa. Aí dizem: o Brasil não pode vender o artista, ele tem que

vender o espetáculo. Mas esquecem que o ingresso na Europa é 20 dólares, no

Brasil é 5. Nós não podemos competir com a Europa a nível financeiro. O que é que

a gente reivindica? Que se criem mecanismos de proteção... eu não vou dizer do

passe, porque eu vou ser chamado de escravocrata. Se bem que eu não vejo... o

passe vai beneficiar uma meia dúzia de atletas que ganham acima de 100 mil reais;

o resto vai ser prejudicado. Mas eu não vou defender o passe porque eu seria

chamado de escravocrata. Eu quero dizer que eu liberei 20 jogadores do Cruzeiro

agora, que ganhavam até mil, mil e poucos reais, porque eu tinha antes a

possibilidade de um dia negociar esses atletas, hoje não tenho mais; liberei, e estão,

a maioria deles, desempregados. O passe vai beneficiar 5%. Mas como é

antidemocrático, e não é uma coisa simpática, hoje, defender o passe... Se bem que
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o passe existe na Argentina, o passe existe no Uruguai, o passe existe na África e

na própria Europa; o jogador é livre para dentro da Europa, porque quando eu fui

trazer um jogador do PSV para cá, o Marcelo Ramos, eu tive que pagar 2 milhões; o

Vasco pagou 14 milhões para trazer o Edmundo de volta. Então eu pergunto aos

senhores: qual o mecanismo de proteção que o clube formador vai ter — eu, com os

meus 300 atletas no Cruzeiro —, se, com 20 anos de idade, vem a Roma, da Itália,

com o seu petróleo, ou vem a Juventus com a sua Fiat, e leva esse jogador. Eu

tenho a preferência? Que preferência é essa? Isso não existe. Eu não... eu não

posso competir com bancos, eu não posso... eu sou um clube de futebol, eu não

posso competir com a Phillips nem com a Fiat, que podem perder dinheiro no futebol

um, dois, três anos, que não faz a mínima diferença. Então essa é a minha

preocupação, Sr. Presidente Rinaldo, porque vai haver uma fuga de jogadores. Pela

primeira vez em seis anos, desde que assumi o Cruzeiro, eu não consegui negociar

um atleta no ano 2000, porque os europeus — desculpe a expressão — estão com a

boca aberta esperando o 26 de março para levar os nossos principais jogadores. Eu

tentei renovar o contrato de um atleta do Cruzeiro que foi com dez anos para o

clube. Eu não vou citar o nome, mas... Tentei renovar; o contrato dele vence em

junho. O empresário dele me disse: "Presidente, eu já tenho uma proposta de 2

milhões de dólares para mim, como empresário do atleta, para que ele não assine o

contrato com o senhor. Como é que nós podemos negociar isso?" Então, veja você,

o passe está saindo dos clubes e passando para o empresário. Não vou aqui

defender passe. Eu só peço aos senhores que façam uma profunda reflexão. Nunca

se discutiu tanto o futebol como se discutiu nesta Casa agora, porque, na época da

Lei Pelé, a maioria dos Deputados com que conversei votou sem saber o que estava

votando. A CPI foi importante e está sendo importante para suscitar este debate.
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Hoje, na Câmara, todo o mundo discute futebol pelas CPIs, a do Senado... Então,

nunca se discutiu... Hoje há uma conscientização grande de toda a Casa com

relação ao tema pelo efeito CPI. Isso, para mim, está sendo extremamente benéfico.

Eu tenho certeza de que hoje votariam com muito mais consciência, porque a

própria cobertura que a mídia está dando está fazendo isso. Então quando a gente

reivindica, Sr. Presidente, mais um ano, não é dizer que os... Nós tivemos três anos

com a desculpa, vamos colocar, de que nós tínhamos que nos adequar à situação.

Eu pedirei... eu pediria mais um ano, e assim solicitamos ao Ministro Melles. Não é

para que a gente pudesse ganhar tempo; é que as... é para que se pudesse

realmente discutir um projeto. Eu tenho certeza de que esta CPI vai apresentar um

projeto — não é? — de modernização para o futebol brasileiro. E, a partir desse

projeto, que nós possamos resolver de vez o problema do futebol brasileiro, não é?

É essa... é esse o meu sentimento, e é por isso que nós estamos lutando para que

se prorrogue por mais um ano; não é para ganhar tempo, é para que se discuta

realmente a situação. Panhoca colocou coisas aí que... Eu concordo com ele. Houve

uma discriminação dos esportes especializados. Eu acho que se tem que fazer uma

lei específica para o futebol. Nós não podemos abandonar o esporte especializado,

que também deve ser profissional; não se pode admitir salários de 100 mil no... no

esporte amador. Então, a prova maior disso é que muita coisa tem que se discutir. E

eu tenho certeza, com a lucidez de V.Exa. e de todos os... as pessoas que aqui

estão, interessadas realmente no futebol, com conhecimento de futebol, como nosso

Ministro Almir Pazzianotto, que demonstrou ser não só um conhecedor das leis, mas

um profundo conhecedor do futebol, um apelo que eu faria a todos vocês, a esta

Comissão, de que não participo, estou tendo a honra de falar... Não participo porque

eu, como presidente de clube, achava que não ficava ético eu participar de uma
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Comissão que estaria investigando os clubes, mas V.Exa. me deu a oportunidade de

falar, e eu estou fazendo quase que um desabafo e um apelo a todos nós que

gostamos de futebol: reflitam com muita profundidade! Eu não estou defendendo o

meu clube, porque daqui a dois anos estou fora do Cruzeiro. Não posso mais ser

candidato e não quero modificar o estatuto para permanecer eternamente, porque

eu acho que essa oxigenação tem que ser feita nos clubes, essa mudança de

direção. Mas eu tenho responsabilidade com o futebol, porque eu aprendi a

conhecer o futebol, e aprendi a conhecer os dois lados. E quero dizer para V.Exa.: a

preocupação que eu tenho com a formação do atleta é não só como futebolista. Eu

vejo o jogador de futebol que chega no clube com 10 anos, sai com 20 sem estudar

e sem ser jogador de futebol, porque demora 20... 10 anos para descobrir que não...

que é um bom jogador, mas não serve para jogar num clube grande. Esse garoto vai

embora sem profissão e sem estudar. Então eu acho que nós temos que pensar

com muita seriedade a questão do passe, sair dessa discussão, se é escravocrata

ou não. Eu digo para vocês que nós não temos condição financeira de competir com

Europa, e vamos perder os nossos principais jogadores, porque é uma minoria de

jogadores já privilegiados e beneficiados. O Romário, com passe ou sem passe, vai

para a Europa; o Ronaldinho, que foi cria do Cruzeiro, com passe ou sem passe ele

iria para a Europa, porque é um jogador excepcional; com o Ronaldinho do Grêmio é

assim também, da mesma maneira. Então é isso que eu peço a vocês. Nós não

podemos ficar numa situação de clubes escravocratas e os jogadores uns

coitadinhos, porque a gente sabe que a realidade também não é essa, Presidente

Martorelli. Então, o apelo que eu faria a todos vocês é de que a gente esquecesse

as "diferenças" — entre aspas — e buscasse um consenso e um projeto comum,

que será realmente a salvação desse marginalizado futebol brasileiro. O Ministro



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000048/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 13/03/01

68

Melles voltou da Europa, agora, impressionado com a baixa credibilidade do nosso

futebol em função de tudo que está acontecendo. Eu não diria das CPIs, que, para

mim, são necessárias, e estão fazendo um grande trabalho tanto o Presidente Aldo

como o Relator Silvio Torres. É necessário, sim, que a gente passe o futebol a limpo,

mas acima de tudo que a gente apresente propostas de salvação para o futebol

brasileiro. Esse é o apelo que eu faria a vocês. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Muito obrigado, Deputado

Zezé Perrella. Com a palavra Afonsinho ou Martorelli, tanto faz.

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS - É só esclarecer, se houver alguma

dúvida, porque isso foi um mal-entendido. Eu, como... quando citei a questão de

dirigente, não foram palavras minhas, foram essas que você repetiu, que dizem que

o maior problema do esporte hoje é a falta de credibilidade dos dirigentes. Eu não...

eu não generalizo nada, não, em nenhuma situação. Foi uma citação, se é que

houve um mal-entendido; é só para esclarecer você.

O SR. DEPUTADO ZEZÉ PERRELLA - Só um minutinho. Nós estamos... eu

estou lendo aqui: a Europa já reconhece o... praticamente está reconhecendo o

passe até 23 anos. Eu acho que nós tínhamos que ter o primeiro contrato, na minha

concepção, até 24 anos, de 6 anos. Aí, sim, nós estaríamos ressarcidos. Não vamos

conversar de passe; vamos conversar da durabilidade do primeiro contrato, o que eu

acho que ameniza a situação nossa, não é? Porque eu não posso ficar com um

jogador de 10 até 20 anos e liberá-lo assim, sem ressarcimento. Eu acho que um

contrato de... de 6 anos, fazendo o contrato... o primeiro contrato com 18, resolveria.

E nós sabemos que o apogeu do jogador de futebol é de 24 a 28 anos. Um jogador,

para mim, assim não estaria sendo prejudicado. E há um reconhecimento da própria
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FIFA, quer dizer, está reconhecendo o contrato aqui até 23 anos, não é? O primeiro

contrato do jogador, o clube ser ressarcido até 23 anos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Martorelli.

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI - Não. Antes da resposta... Vejo que o

momento é muito importante, porque nós temos aí o Deputado José Deputado Zezé

Perrella com aquilo que nós queremos mesmo. Nós do lado de cá, nós nunca...

Chegam... Esse é o apogeu dos defensores dos atletas. Digo defensores de forma

geral, porque nós nunca conseguimos um diálogo. Por mais que tentássemos, nós

nunca conseguimos um diálogo. Hoje, nós conseguimos provocar, por tudo que

fizemos — o Dr. Heraldo, lá atrás, eu vim ajudando, muita gente trabalhou, tem

gente aqui na assistência que trabalhou também; por tudo que nós fizemos, nós

conseguimos provocar este diálogo, e eu acho que é importante, acho que o

caminho é esse. Por mais diferença que nós encontremos nesse caminho, acho que

o caminho é esse: a gente tentar discutir e perceber que é bom para todo o mundo.

Definitivamente, é o momento. Agora, voltando à resposta, Deputado José Rocha,

acho que a limitação, ela não é salutar para os clubes, não. Eu acho que,

exatamente no contexto de proporcionar emprego — não é? —, nós temos que

deixar aberto. Cada clube contrata de acordo com o seu bolso, não é? Se...

Havendo a possibilidade de contratação de 100 atletas, para que haja um rodízio no

atendimento de que o clube necessita, acho que seria muito bem vindo a gente

deixar do jeito que está.

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS - Bom, da minha parte, eu acho que,

nessa questão da limitação, parece que é uma coisa que tem que ser trabalhada,

porque existe em primeira, segunda e terceira divisão, e a tendência é que se exijam

os mesmos compromissos sem um retorno da outra parte. Foram colocadas aqui
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com precisão as estatísticas de ganho de jogadores, a porcentagem de quem ganha

um salário, quem ganha dez, e tal e tal, só que a exigência é muito semelhante para

esses jogadores. Foi citado que o jogador — acabou de ser citado agora pelo

Presidente do Cruzeiro que os jogadores e os ex-jogadores passam dez anos num

clube, saem sem ser um profissional de futebol, sem ter uma outra alternativa, sem

ter um mínimo de escolarização. Talvez seja o caso de se estudar o que um clube,

para ser aceito na primeira, na segunda ou na terceira divisão, o que ele dá em

contrapartida; ele não pode, como é a prática hoje, exigir de um garoto... Se no

Amapá tem um time e ele houve uma emissora de rádio dizer que o clube treinou em

horário integral e foi se concentrar, ele faz a mesma coisa lá sem ter condição de dar

um retorno a esse jogador. Quer dizer, é um profissionalismo falso. Quer dizer, para

se ter compromisso, são deveres correspondentes.

 O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Eu queria até comentar essa última fala

de Afonsinho, de que também tivesse critério para que um clube possa ser de

primeira divisão. Tinha que ter campos de treinamento, campo de jogo, ter

determinados requisitos e pré-requisitos que pudessem lhe dar condição de

ascender à primeira divisão. Eu acho... Concordo plenamente. Eu acho... Talvez isso

fosse uma discussão que a gente pudesse ter, durante os debates aqui nesta

Comissão.

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS - Dentro da própria questão de

formação, esse chamado "investimento", entre aspas, que muitos poucos clubes...

Existem exceções raríssimas e louváveis, mas a prática, de uma maneira geral, não

é essa... A prática, de uma maneira geral, é essa que citou o Martorelli, do arroz com

ovo. Não é a prática de...
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O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Porque às vezes o clube só tem as

camisas, não é, Afonsinho?

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS - Exatamente. Então... Quer dizer,

isso não... É preciso se pensar isso de uma maneira melhor.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Mas o Dr. Heraldo pede uma

intervenção. Esteja à vontade, Dr. Heraldo.

O SR. HERALDO PANHOCA - Bom, nós ouvimos atentamente os reclamos.

Toda a discussão nasceu da elaboração da Lei Pelé. De 98 para cá, o Brasil discutiu

o desporto todos os dias. Foi a primeira vez em cem anos que nós tivemos a

sociedade participando e as universidades criando cursos. Nós vimos o marketing

desportivo, o direito desportivo, a medicina, e assim sucessivamente. Então, o

Brasil, em 98, com o projeto de lei e depois com a Lei Pelé, discutiu profundamente

o desporto, desaguando aqui. E esta CPI, Sr. Presidente, ela existe exatamente

porque lá atrás foram levantados esses problemas. A Lei Pelé trouxe contornos,

exatamente trouxe situações para... Porque lei sem sanção não adianta; ela não vai

funcionar nunca, se não tiver penalidade. E a Lei Pelé trouxe essas penalidades,

que agora a 9.981 matou, todas. O que nós estamos pedindo, a formação

responsável, já estava no ordenamento da Lei Pelé, através do semiprofissional,

inclusive com o contrato dessa prestação de serviços, que dava ao clube, inclusive,

se houvesse a ruptura, a indenização, e se houvesse o cumprimento do primeiro

contrato de trabalho. Então, tudo que se pede hoje já foi feito em 98. Infelizmente, e

em má hora, a 9.981 veio para destruir a Lei Pelé. Só que ela conseguiu destruir o

desporto brasileiro. Ela destruiu a formação, ela destruiu a profissionalização. E,

quando se fala que é opcional, nós tínhamos uma opção do atleta de vôlei e

basquete. O seguro de acidente do trabalho ficou opcional. Como quem paga é o
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patrão, ele não vai ter nunca. Nós temos hoje a atleta Cláudia Pastor com uma

medalha deste tamanho de Atlanta no peito e andando de cadeira de rodas, e não

recebe R$151,00, por mês de uma aposentadoria por invalidez porque a lei não dizia

que ela era profissional. Então, não adianta o atleta ser o símbolo. Quando nós

dissemos que em cem anos os dirigentes se mostraram... É lógico que existem

exceções, viu, Afonsinho? A crítica não foi para você, não, foi para mim. Quem

generalizou, visando algumas exceções do que eu dizia, está aí comprovado: nós

conseguimos os nossos méritos, como os nossos atletas. Os dirigentes participaram,

sim, dos eventos de 98, de uma Copa de 94. Tudo isso nós sabemos. As Copas de

58, 62 e 70 foram os nossos atletas que conseguiram. É lógico que teve direção,

teve tudo. Mas foi mercê competência. O vôlei chegou também pelos nossos atletas.

Então, quando nós pedimos a obrigatoriedade da profissão por isonomia

constitucional, é para que o atleta não seja mutilado e jogado sem sequer um salário

mínimo da Previdência Social, como é hoje — um único caso, só para citar: o da

Dona Cláudia Pastor, que, com a medalha no peito do basquete, está inválida para a

atividade profissional porque está com os dois joelhos selados ou duros, não pode

articular, na Seleção Brasileira. E de lá ela não tem nenhuma garantia. Inclusive a

cirurgia ela tem que pagar do bolso. Então, esses são os motivos por que o artigo da

Lei 9.981 tem que ser extirpada, porque causa lesões profundas no meio dos

esportistas.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO - Sr. Presidente — desculpe-me — Aldo

Rebelo, peço a oportunidade de tecer finais considerações, até porque tenho sessão

no Tribunal para presidir e preciso pedir licença para me retirar. Eu tenho uma

especial estima pelo advogado Panhoca, Sr. Heraldo Panhoca, que, ontem à noite,

quando jantávamos no aeroporto em São Paulo...
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O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Me permite, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Pois não.

 O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Só... Sendo que o senhor vai ter que se

retirar, queria só que o senhor colocasse na sua consideração qual a sua opinião em

relação à transferência da CBF e do STJD para Brasília.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO - Pois não. Bem, isto eu já respondo de

imediato: sou favorável. A transferência da CBF para Brasília é obrigatória, porque

aqui é a Capital da República, e todos os grandes órgãos de envolvimento com

problemas nacionais precisam funcionar em Brasília. Há o caso, aliás — não vem

muito à situação do momento, mas... — há o caso da Confederação Nacional do

Comércio, que insistem em funcionar no Rio de Janeiro, quando todas as demais

confederações de trabalhadores e de empregadores estão em Brasília, porque

Brasília é a Capital da República e deve ser respeitada e prestigiada como Capital

da República. Logo, a CBF deve estar instalada em Brasília. Mas o Dr. Panhoca me

contava ontem à noite que ele era office-boy da lápis Johan Faber em São Carlos,

e eu ia a São Carlos, como advogado, fazer as negociações coletivas da empresa

com o sindicato do lápis, presidido pelo Dias, Antônio Dias Guilhem Filho, não é

isso? Então, é um conhecimento antigo, extremamente cordial e extremamente

respeitoso. Mas nós estamos aqui num debate legislativo e científico, porque Direito

é ciência. Não exata, mas é ciência. Nós estudamos Direito como ciência, nas

nossas faculdades, nos cursos especializados. Direito é ciência. Dizia o filósofo

Hegel que não se pode aspirar à perfeição numa lei ou num código, e que as

pessoas que aspiram à perfeição cometem um equívoco, porque muitas vezes

prejudicam um trabalho bom, impedem a aplicação de uma boa lei na falsa

expectativa de alcançar o perfeito. Como toda obra humana, as legislações são
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imperfeitas. E a busca da perfeição se dá pela busca da aproximação sucessiva,

interminável tarefa da aproximação sucessiva. A Lei Pelé não é perfeita. Lá em

Capivari se diz: "a coruja gaba seu toco". Em Capivari, lá no interior de São Paulo, a

coruja gaba seu toco. Então, o autor da lei obviamente tenta ver na lei — não é? —

o melhor toco, mas a Lei Pelé não é perfeita; no mínimo, ela é contraditória,

porque... Um dos mais eminentes juristas da área, o Professor Valed Perry,

reconhecido nacional e internacionalmente como grande autoridade nesse ramo do

Direito, qualificou a Lei Pelé como um gol contra, nesse livro "Crônica de uma Certa

Lei do Desporto". E faz uma crítica ácida aqui às... nas páginas 4 e 5, culminando

por dizer, Deputado Aldo Rebelo, com a autoridade que tem o Dr. Valed Perry, um

homem com mais de 80 anos hoje, ele diz: "Na verdade a Lei Pelé, o ex-Ministro

está exultante, não se fala mais em Lei Zico, é pura inconstitucionalidade". O que

disse o Professor Valed Perry. Logo, nós não podemos ficar imaginando o retorno a

uma situação ultrapassada, porque a lei, com os acréscimos da lei do... Como é o

nome do Senador?

O SR. HERALDO PANHOCA - Maguito Vilela.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO - ...Maguito Vilela, a lei está aí, e nós estamos

cogitando, neste esforço de aproximação sucessiva, encontrar a melhor fórmula

para o esporte brasileiro. E, neste particular, nós temos que nos desvestir das

nossas convicções como representante de jogador, como representante de clube,

como representante de entidade, porque nós temos que ser neste momento porta-

vozes das aspirações nacionais. Nós temos que ser — não é? — os porta-vozes das

generosas aspirações nacionais, que não querem uma lei manca nem míope;

querem uma lei esférica, que, na fórmula, Savigni dizia: olha, a lei tem que proteger,

tem que... ao mesmo tempo que ela defende interesses, ela gera segurança. Uma
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lei que só proteja interesses não é uma lei boa, porque ela pode gerar inseguranças.

Uma lei que só gere segurança para uma das partes não protege os interesses dos

envolvidos. De maneira que nós temos que buscar lei que atenda às necessidades

dos clubes, dos atletas formados e em formação, do menino que com 10 anos

aspira, como instrumento de ascensão econômica e social, se transformar num

jogador de futebol profissional. Uma das formas hoje no Brasil de ascensão

econômico-profissional para as classes, para as crianças carentes é o futebol; daí a

proliferação de escolas que não têm nenhuma regulamentação, não é? Então, nós

temos que fazer essa lei olhando para os altíssimos interesses nacionais. Quando

eu disse que a lei se equivocou porque proclamou de forma grandiloqüente um

princípio de soberania inexistente, é porque no mundo globalizado muitas vezes o

País tem de abdicar. Há um novo conceito de soberania em estudo. Quando nós

firmamos um tratado como o do MERCOSUL, nós abrimos mão de uma parcela da

nossa soberania. Quando os países europeus firmam aquele grande acordo da

Comunidade Européia, cada um deles abriu mão da sua soberania, de uma parcela

da sua soberania, em benefício de um desenvolvimento que o país não tinha, os

mais fracos se apoiando nos mais fortes, os mais fortes entendendo que, numa

grande coletividade internacional, não é positiva a presença de países muito pobres,

porque eles são geradores de dificuldades e de problemas, são exportadores de

uma mão-de-obra ilegal, que vai em busca de uma oportunidade que não tem na

sua terra. Não é verdadeiro isso que eu estou dizendo? Ora, a FIFA tem exercido de

maneira razoavelmente interessante e competente a disciplina do futebol

internacional. Foi uma das primeiras atividades globalizadas. Nós somos membros

da FIFA. Nós temos que procurar uma lei que, preservando os nossos justos

interesses e a nossa segurança, tenha afinidade com os demais países-membros da
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FIFA, porque economicamente nós somos mais fracos. É inútil argumentar com a

situação do jogador que ganha pouco e vive numa economia extremamente carente.

Como é que vão lhe pagar três salários mínimos se para um professor não pagam

isso, para o tesoureiro da Prefeitura não pagam isso, para o vigilante urbano diurno

ou noturno não pagam isso? Como é que vão pagar para um jogador de futebol três

salários, ou dois salários, se o professor ganha 25 reais por mês? E não é porque o

Prefeito é insensível e mau, é porque ele não tem arrecadação. Não há atividade

econômica. O Deputado Aldo Rebelo é oriundo de uma região carente do País, pode

dar o seu depoimento. A cidade não tem condição de pagar melhor, mas quer ter o

seu clube de futebol, porque isso está na cultura, na alma, na emoção, na

necessidade, e vai viver de acordo com a realidade do local, porque, se tentar viver

em desacordo com a realidade, quebra a cara na primeira oportunidade. O meu

apelo ao Congresso e à Câmara dos Deputados é apenas este: reconheçam que as

legislações não surtiram os efeitos positivos esperados. Caso contrário, não

estaríamos aqui. Na minha avaliação — eu insisto —, é melhor termos uma lei

regulamentadora da profissão, exclusiva. Não é? Cuidarmos um pouco da questão

do treinador, disciplinarmos bem a atividade da Justiça Desportiva, para que tudo

não deságüe na Justiça do Trabalho. Eu distribuí, de agosto até fevereiro, 330 mil

processos; ficaram 18 mil para serem autuados; recebo 8 mil por mês. Eu vou

receber também processo da questão esportiva? Discutir horário noturno de

jogador? Isso tem que ser resolvido numa esfera mais próxima desses

acontecimentos, não é? E — quem sabe? — acertar com a OIT um grande debate

mundial, do qual se extraia inicialmente uma recomendação com vistas a uma futura

convenção internacional aplicável aos países filiados, onde se tracem os princípios

fundamentais regentes da atividade do jogador profissional do futebol. São essas as
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minhas sugestões, com toda a admiração que eu tenho pelo Dr. Panhoca, pelo Dr.

Álvaro, pelo Afonsinho e pelo meu grande amigo Martorelli, que infelizmente não foi

goleiro do São Paulo, porque, se tivesse sido goleiro do São Paulo, teria tido uma

carreira mais longa e mais promissora e melhor remunerada. (Risos.)

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA BEZERRA - Sr. Presidente, eu

queria, antes de encerrar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Deputado José Mendonça.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA BEZERRA - ...eu queria me

congratular com o Ministro Almir Pazzianotto pelas palavras que ele acabou de

pronunciar, e gostaria que essas palavras dele tocassem principalmente em

Deputados como Pedro Celso, certo? Tocassem profundamente, para que esse

número de requerimentos, para mim sem razão de ser, porque o que há que se

fazer nesta Comissão — e eu apelo e espero que essa Comissão faça — é

regulamentar, é fazer com que o futebol brasileiro tenha uma nova regulamentação,

é fazer com que o futebol brasileiro seja moralizado, entendeu? Isso é que nós

esperamos desta Comissão. Agora, o que eu sinto, aqui, pelo número de

requerimentos que eu estou vendo aqui, esta Comissão não vai terminar nunca,

porque Pedro Celso, Dr. Rosinha, essa coisa, quer levar isso... (Risos.) Entendeu?

Para séculos sem fim, amém! Entendeu? E isso daí não é justo. É tanto que eu vou

entrar com um requerimento, hoje, pedindo para que nós... para que se marque no

dia 27 deste mês, compreendeu? Para esta Comissão ouvir a figura principal, que é

o Sr. Ricardo Teixeira. Porque se fala em todo o mundo, eu estou ouvindo falar em

Gama, o diabo, isso, aquilo, quer dizer, e estou vendo aqui também que o nosso

Pedro Celso, essa coisa, quer entrar em todas as firmas. Daqui a pouco ninguém

quer ser mais presidente de nada, porque tem que se abrir sigilo bancário da firma
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de Luciano Bivar, de José Mendonça, de fulano de tal, de... Isso não existe! Nós

temos que fazer a coisa como o Ministro pede. Entendeu? O Ministro está certo.

Quero parabenizá-lo. Vou entrar com esse requerimento. Espero que a Comissão

aprove. Vamos ouvir o Sr. Ricardo Teixeira e vamos terminar com o relatório

fazendo com que o futebol brasileiro passe a ter uma nova tônica, uma tônica

diferente. Porque o que eu estou vendo é que se quer fazer palanque desta

Comissão, e eu não concordo.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Srs. Deputados, nós temos

aqui uma lista de inscrição. A lista de inscrição apresenta o nome do Deputado

Luciano Bivar; Deputado Zezé Perrella, que já usou da palavra e retirou-se;

Deputada Tânia Soares e Deputado Dr. Rosinha. Eu faria um apelo para que os

Deputados que queiram fazer uso da palavra façam a sua inscrição. E eu inscreveria

o Deputado José Genoíno nessa lista, está certo?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Sr. Presidente, a minha é uma questão

de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - E vamos aqui liberar o

Presidente Almir Pazzionotto, que já...

O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO - Presidente, uma questão de ordem

também.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - ...pediu licença, e conceder o

direito do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho de retirar-se para cumprir lá

as suas obrigações como Presidente do Tribunal.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO - A menos que haja alguma pergunta direta.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - A não ser que haja alguma

pergunta direta ao Presidente Almir Pazzianotto.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Eu gostaria de fazer uma pergunta

direta, já que eu estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Mas V.Exa. está inscrito

depois do Deputado Bivar. Vamos passar a palavra primeiro a ele, portanto.

Deputado Luciano Bivar, com a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO - Presidente, só uma questão de

ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Questão de ordem, Deputado

Nelo Rodolfo.

O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO - Foi levantado agora aqui por um

membro da Comissão... nós vamos ter, após o encerramento desta exposição, deste

trabalho brilhante que nós estamos fazendo aqui com os nossos convidados, nós

vamos ter a votação dos requerimentos ou os trabalhos vão ser suspensos? Só a

título de esclarecimento, para que...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Eu estaria na dependência,

porque nós marcamos a próxima reunião para às 14h30. E eu imaginei, pelo número

de inscritos, que nós fôssemos terminar justamente às 14h30 ou próximo das 14h30.

E eu queria que todos os Parlamentares permanecessem aqui, porque se nós

liberássemos todos...

O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO - O senhor vai tocar direto, não é,

Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Eu estou pensando. E talvez

dar um intervalo de dez minutos.
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O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO - Não, eu acho que ou se toca direto

ou, se for dar um intervalo, então se faz intervalo maior, porque geralmente não se

respeita o intervalo aqui. Quero sugerir a V.Exa. que se faça...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Então vamos direto. Eu prefiro

que nós passemos à seqüência direta da reunião. Deputado Luciano Bivar, com a

palavra.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Deputado José Rocha, por

favor.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente, eu queria... eu fiz uma

pergunta, que é dirigida a todos os membros, em relação à transferência da CBF e

do STJD para Brasília, Capital Federal, como também deixei já outra pergunta — e

encerro a minha participação — como os senhores vêem a aplicação do instituto do

estágio profissional no futebol para os atletas adolescentes. Ao senhor e a todos.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO - A Constituição, com recentes alterações,

fixou o limite de idade. Às vezes, a Constituição suscita dúvidas até de

interpretação. Mas até onde eu estou convencido, a Constituição permite o trabalho

a partir de dezesseis anos. De maneira que não há nenhuma dificuldade na

profissionalização a partir de dezesseis anos. Creio que essa é a opinião do Dr.

Panhoca, do Dr. Álvaro, não é? A partir de dezesseis anos, não há o impedimento

para profissionalização. Agora, como todo menor de dezoito, a profissionalização

aos dezesseis deve ser cercada de cautelas. Por quê? Porque  o menor ainda não

está devidamente formado, devidamente desenvolvido. Significa nós termos que

profissionalizá-lo com um resguardo maior do que aquele que normalmente e

obrigatoriamente se dispensa a um adulto. Por isso é que eu não vi sentido na
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existência da figura não prevista pela Legislação do semiprofissional. O

semiprofissional, na Lei Pelé, foi uma criação em desacordo com as normas

trabalhistas, porque  as normas trabalhistas têm o trabalhador e aprendiz. O

trabalhador, a partir de quatorze anos. O cidadão podia começar a trabalhar desde

quatorze anos com determinadas cautelas que a lei estabelecia, estabelece, e,

agora, a partir dos dezesseis. Na Constituição de 67, por sinal, a aprendizagem

poderia ser iniciada aos doze anos. O que era um erro. O que foi uma coisa

extremamente inadequada, aprovada na Constituição de 67, mantida na de 69,

rejeitada na de 88, embora se aceitasse a aprendizagem. De tal sorte que o clube

pode receber meninos para um processo inicial de estágio, como todos fazem, os

grandes clubes fazem, desde os doze anos, e pode profissionalizá-lo aos dezesseis,

com restrições, por exemplo, relativas a horário, à concentração. Eu não vejo, não

considero adequado concentrar um menino de dezesseis com um adulto de trinta.

Com obrigação e freqüência na escola... Aliás, o Deputado Zezé Perrella até me

perguntou uma coisa, eu não estava de acordo com ele, mas é um assunto que

merece uma reflexão. É o clube celebrar convênio com instituições particulares de

ensino para ministrar o ensino. Pois eu não sei se é bom o clube se envolver em

processo de ensino. Eu acho que o clube tem que se envolver mesmo é em

processo, é na questão da atividade fim, que é o futebol. Misturar com coisa de

escola? Mas é uma idéia que precisa ser examinada. Daí porque sendo, resumindo

tudo, não é uma questão de estágio; é, de fato, uma questão de contratação a partir

dos dezesseis, e a efetiva profissionalização a partir dos dezoito. Quando, então, se

iniciaria a contagem do prazo do primeiro contrato, que segundo alguns deve ser de

quatro anos, segundo outros de dois, segundo outros de cinco. E me parece que, de

acordo com a informação jornalística, na Europa esse acordo entre a FIFA e a
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UEFA é para menor de vinte e três. Então, são cinco anos. Esse princípio trazido

para o Brasil, como o primeiro contrato se celebra a partir dos dezoito, ele ficaria

cinco anos até os vinte e três. 

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Sr. Presidente, quero fazer uma questão

de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Questão de ordem, Deputado

Dr. Rosinha.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Fui citado de uma maneira desrespeitosa

pelo Deputado José Mendonça quando se referiu a mim como: “Dr. Rosinha, essa

coisa”. Eu não admito esse tipo de tratamento.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Eu, eu, eu acho que o

Deputado José Mendonça poderia esclarecer...

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA -   Eu não disse essa coisa.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA -  Disse, sim, senhor.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA - Eu disse: essa coisa aqui, que está

sendo feita, essa coisa que eu disse aqui me referindo..., estou me referindo a essas

coisas desse requerimento, inúteis, inócuos, compreendeu, esses requerimentos

que já a gente vê que tem um propósito só de atingir as pessoas, entendeu, não de

resolver o problema do futebol, porque não estamos aqui por exemplo para agüentar

desabafo do Sr. Pedro Celso, do Sr. Pedro Celso contra Gama...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Sr. Presidente, a questão de ordem fui

eu que pedi. Eu não dei apartes.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Por favor, por favor...
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O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Fui eu que pedi a questão de ordem e

não dei apartes.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Srs. Deputados, a questão de

ordem...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - E se tiver discordando dos

requerimentos, não era o momento para ser discutido, porque o requerimento vai

entrar na ordem do dia e pode ser votado depois.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Por favor, Srs. Deputados...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Aí que vamos discutir o requerimento;

agora, não usar o requerimento para me agredir.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA - Não lhe agredi, não lhe agredi.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Existem aqueles que querem trabalhar e

aqueles que não querem trabalhar.

O SR. DEPUTADO JOSÉ MENDONÇA - Eu não lhe agredi, eu não lhe

agredi. E estou lhe respeitando...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Há aqueles que querem trabalhar e

aqueles que não querem. Aqueles que protegem a CBF e aqueles que não

protegem, aqueles que defendem Ricardo Teixeira e aqueles que querem investigar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - A Presidência não vai

permitir...

(Os microfones são desligados.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - A Presidência não vai

permitir. Lamento muito, mas tive que cortar o microfone dos Srs. Deputados, porque

não vou permitir uma altercação desnecessária. Deputado Dr. Rosinha, o Deputado

José Mendonça repôs...
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(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Deputado José Mendonça,

por favor, por favor.

(Intervenção inaudível.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Deputado José Mendonça.

Senhores, por favor, Deputado Dr. Rosinha, o Deputado José Mendonça declarou e

no caso vale a palavra dele que ele não quis atingir a honra de V.Exa., e que foi mal

interpretado. Portanto, se era essa a questão de ordem, vou considerar resolvida. A

inscrição de V.Exa. está mantida, e que V.Exas. mantenham o debate em torno das

idéias diferentes mas legítimas, que cada um dos senhores esposam. Creio que o

Deputado José Rocha terminou a sua intervenção. Creio, portanto, que possa agora

passar a palavra ao Deputado Luciano Bivar, que é o primeiro...

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR - Não, Sr. Presidente, estou a espera

das respostas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - É verdade, precisamos ouvir,

então, a resposta dos demais integrantes da Mesa sobre a pergunta do Deputado

José Rocha. O Presidente Almir Pazzianotto já respondeu.  É sobre a questão da

sede CBF.

(Intervenção inaudível.)

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO - Sobre a questão da transferência da sede,

vejo que pode ser muito proveitosa essa transferência para Brasília, porque aqui

está o centro do poder como colocou o Ministro Almir Pazzianotto. Mas eu vejo um

impedimento de ordem jurídica, porque, pela Constituição, as entidades desportivas

têm autonomia quanto a sua organização e funcionamento. Então, há de se medir

bem qualquer decisão em lei e submetê-la à apreciação e ao confronto com esse
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dispositivo constitucional, para que depois não haja o desgaste de dizer: não é

obrigado... O problema também envolve outros aspectos, a entidade pode aproveitar

essa determinação legal e dizer quem vai pagar os funcionários, o deslocamento...

Quer dizer, acho que isso precisa ser medido e pesado no sentido de saber que

benefícios ou se... Aí eu volto àquela colocação inicial: se o objetivo todo é dar mais

transparência e credibilidade, por que não fazer através de auditoria independente

obrigatoriedade de publicação de balanços, enfim, para permitir um controle maior

da instituição que não significa controle maior o simples fato de transferir-se para

Brasília. A construtora geradora de todo o problema no TRT de São Paulo é de

Brasília.

O SR. AFONSO CELSO GARCIA REIS - Por mim, eu acho que precisaria de

mais elementos. Não me detive em pensar nessa questão.  Passo ao Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Martorelli, por favor,

Presidente.

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI - Deputado, vou ser bem simples nas

duas questões. Com relação à transferência da sede, é não vejo qual a relevância

para isso, se bem que seria importante nós termos um local neutro para a tomada

das decisões. Mas a relevância ela se dá exatamente no gerenciamento, no

acompanhamento das coisas que acontecem internamente, e não na sua condição

física. Agora com relação ao estágio, acho salutar, sim, acho que o atleta passa a ter

uma condição inicial, começa a ter contato com a profissão. Acho que seria salutar

nós conseguirmos manter essa condição do estágio, semiprofissional, ou coisa que

o valha  — figura jurídica — para depois adentrar no profissionalismo.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) -  Dr. Panhoca, por favor.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000048/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 13/03/01

86

O SR. HERALDO PANHOCA – Quanto à mudança da CBF para Brasília,

acho que a Constituição já nos traz autonomia quanto a sua organização e

funcionamento. Concordo em gênero, número e grau que ela poderá funcionar em

qualquer lugar. O atletismo funciona na Amazônia, o futebol de salão do Prof. Álvaro

funciona no Ceará, e assim sucessivamente. Acho que não é esse o aspecto. Sobre

justiça esportiva, que também faz parte da pergunta, nós tivemos outro grande

retrocesso da Lei 9.099/81.  A Lei Pelé havia acabado com, exatamente dentro do

princípio da autonomia, com o Superior Tribunal, porque ele não é superior em coisa

nenhuma. O futebol de cada Estado, o desporto de cada Estado tem autonomia

própria, e por que é que ele tem que ser julgado por um tribunal que não tem essa

autonomia legal? Eles são autônomos... e voltou a ser criado. Então, nós tínhamos

um tribunal para as competições interestaduais, que era o da CBF, e um em cada

Estado. Hoje nós temos uma brincadeira jurídica, que é um Superior Tribunal que,

ao mesmo tempo, ele é primeira instância para os atletas irregulares, segunda

instância para os feitos da CBF e terceira instância para as ligas e federações. Um

mesmo tribunal, ferindo até uma súmula do STJ, que diz que: nos tribunais de

pequenas causas — e esse é o judicial — não há a terceira instância”. Nós temos

um tribunal administrativo para a competição e disciplina, e uma terceira instância

hoje fabrica até resultados. Tivemos aí o final da copa João Havelange onde

praticamente foi o tribunal quem decidiu quem seria o campeão ou não, adiando ou

prorrogando competições, mostrando a inutilidade, a ilegalidade e a

insconstitucionalidade da sua constituição. Inclusive, temos dentro da Constituição

Federal, que proíbe o magistrado de ter a dupla função, temos um desembargador e

um outro também desembargador pertencendo o Tribunal de Justiça Desportiva

contra a Constituição Federal, inclusive nomeando e depois desconstituindo
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menores de dezenove anos para serem julgadores, num profundo desrespeito aos

advogados constituídos e aos clientes que lá iam para ser julgados.  Então, não é só

a mudança da CBF para Brasília que resolveria, é a volta da legalidade e da

constituição da justiça desportiva, até para atender ao que o Ministro Pazzianotto

pede, que ela possa realmente distribuir uma justiça preventivamente para que o

Tribunal do Trabalho não fique assoberbado. Só que na atual composição, onde de

sete nós precisamos hoje de quatorze pessoas para a composição, nós só viemos

tumultuar. Melhorar a lei é obrigação de todos nós, agora deteriorar e piorar como

aconteceu realmente é uma crítica que precisamos deixar patente.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) - Muito obrigado, Dr. Heraldo

Panhoca. Satisfeito, Deputado José Rocha? Então, passamos a lista de oradores.

Deputado Luciano Bivar, tem a palavra V.Exa.

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR – Sr. Presidente, ilustre Ministro,

demais companheiros da Mesa, eu estou muito feliz porque... pelo pronunciamento

do Ministro Almir Pazzianotto, com relação ao sentimento que ele tem de distinguir a

legislação.  É fundamental, Ministro, que haja uma legislação específica para o

futebol. Mesmo porque — é a pergunta que eu gostaria de fazer direto — era... O

que o Tribunal Superior do Trabalho já pode fazer para que as juntas trabalhistas

comecem a distinguir? Porque está havendo uma série de pedidos de tutela

antecipada para liberação dos jogadores, no qual eles usam os mesmos argumentos

da CLT. O futebol é algo totalmente diferente. Todos nós, brasileiros, sabemos

exatamente que o futebol, a instituição do futebol é uma coisa de paixão. Eu, data

venia, nobre amigo Álvaro Mello Filho, com relação ao que você falou em

escravismo da antiga lei, o que eu discordo plenamente, porque a antiga lei você

estabelece o passe se não há um acordo entre o atleta e o clube, e o clube é
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obrigado a pagar aquilo que estabeleceu na Federação. Quer dizer, ele não perdeu

o emprego dele. Está lá o salário, está lá perfeitamente. Então, não há nenhum

momento que ele passe sem trabalhar, só que ele não aceita o salário dele. Por

quê? Por razões de talento. Então, isso está dentro da legislação. É uma coisa

perfeitamente viável. O que eu apenas queria dizer — eu acho que o Zezé Perrella

foi muito feliz nas colocações que ele fez. Todos os clubes brasileiros hoje, na sua

grande maioria, têm 100 anos, próximo de 100 anos. Que empresas têm isso? O

Brasil, na verdade, o Brasil, na verdade, é primeiro mundo em futebol. E nunca

ninguém se preocupou tanto com futebol quando começamos a vender agora o

campeonato brasileiro por 90 milhões de dólares. Então, o que surgiu de advogados,

de sindicatos e entidades todas para abocanhar também esse dinheiro, é uma coisa

impressionante. Então, eu queria dizer, Sr. Presidente, de que se a gente não

modificar essa legislação, a Lei Pelé, num futuro muito próximo vamos ter mais

advogados do que atletas nesse País, porque ninguém vai mais formar jogador. Eu

digo isso como desportista. Nós dispensamos no esporte 200 atletas, porque

antigamente pagava 1 salário, 2 salários, 3 salários, mas não tem mais o passe do

jogador. Então, o que que adianta você manter esses atletas? Dispensá-los. E isso

está sendo uma regra geral no futebol brasileiro, nas entidades, nos clubes. Porque

os clubes, aqueles que fomentam, como o advogado Panhoca falou aí, que são

incompetentes, mas são clubes que têm 100 anos. E são pessoas que não podem

ser profissionalizadas, porque é a entidade, é o clube que ele defende. Ele não

muda de clube como muda um profissional qualquer, porque ele nasceu no clube.

Há até uma máxima, uma brincadeira brasileira: o sujeito muda de mulher, mas não

muda de clube. Então, os dirigentes, esses amadores, eles têm que permanecer

amadores. Agora, eles não podem ser responsabilizados, está certo, pelo estado
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geral que está acontecendo hoje no Brasil com relação a essa crise de moralidade.

Então, queria deixar ao Ministro  esse sentimento de que tem que permanecer uma

remuneração, uma indenização pelo menos para aquele clube formador do jogador.

Fora disso, nós vamos ao caos. Se hoje o técnico Leão, como eu disse

anteriormente, dispõe de 100 mil atletas para fazer uma seleção brasileira, amanhã

ele vai dispor de 5 mil atletas, e vamos ter 10 mil advogados para defender 5 mil

atletas. Essa que vai ser a questão. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Presidente, Almir

Pazzianotto.

O SR. ALMIR PAZZIANOTTO – Deputado Luciano Bivar, no ano passado,

em novembro, já não me lembro a data exatamente, o TST, Tribunal Superior do

Trabalho, promoveu nas suas dependências aqui em Brasília, o 1º Encontro

Nacional sobre Legislação Desportiva Trabalhista. Compareceram aproximadamente

450 pessoas que se inscreveram. O Dr. Álvaro participou, o Dr. Panhoca participou.

O Marco Aurélio esteve lá. Foi até convidado para fazer uso da palavra, mas se

sentiu mal num determinado momento, se retirou, mas a advogada do sindicato,

Dra. Gislene, falou. E qual era a posição dos Ministros nesse encontro? Nós ficamos

ouvindo. Eu apenas fiz uso da palavra para abrir e para encerrar, porque nós

queríamos, nós Ministros — e havia uma quantidade considerável de juízes de

regionais presentes, e eu creio que até juízes de Primeiro Grau —, nós queríamos

saber o que estava acontecendo. Há um livro sobre o encontro, com todos os

depoimentos, que será distribuído daqui... dentro de poucos dias. Eu farei questão

de mandar alguns exemplares para a CPI, para que os senhores tomem

conhecimento. Porque a nossa inquietação é idêntica a dos senhores, uma vez que,

de súbito, começam a surgir ações trabalhistas. E eu me lembro de uma ação
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trabalhista há muitos anos atrás do goleiro Félix Venerando contra o Fluminense.

Mas foram raríssimas as ações trabalhistas. De um lado, porque não havia conflitos,

de outro, porque os conflitos existentes eram solucionados no âmbito da Justiça

Desportiva. Mas, repentinamente, o Dr. Panhoca atribui à mudança da Lei Pelé. Eu

creio que são outros fatores, e muito mais complexos, que fizeram com que o futebol

deixasse de ser um espetáculo, deixasse de ser uma atividade com problemas

financeiros ou contratos, essas coisas todas, e se tornasse uma arena de conflitos.

Agora, há no Código de Processo Civil algo que não há na CLT, que é a tal da tutela

antecipada. E eu penso, como advogado e como pessoa... Eu me formei em 1960, o

senhor imagina; eu tenho mais tempo de formado do que 60% dos Deputados da

Casa, de idade, não é? Tenho 41 anos de profissão. Então, eu não estou

entendendo bem o que que passou a ocorrer, tanto no âmbito da Justiça do

Trabalho como no âmbito do futebol. A todo o momento há evocação subsidiária de

um dispositivo do Código de Processo Civil para aplicação a um contrato de

trabalho. E há um contrato de trabalho extremamente específico, que é o do jogador,

não é? Eu estou vendo clubes tendo as suas sedes penhoradas, leiloadas; passes

sendo penhorados, não é? E eu percebo uma coisa, que aquele jogador que foi à

Justiça do Trabalho não tem um segundo contrato. Porque como o mundo do futebol

é reduzido, diferentemente do que acontece na metalurgia, nos testes, nos bancos,

no comércio, nos transportes, o jogador que move uma ação pública, um processo,

ele injustamente, eu reconheço, injustamente, ele fica conhecido, e passa a ter

dificuldade para obtenção de um novo contrato. O Márcio Santos, que foi da Seleção

Brasileira, jogou no São Paulo, nos grandes clubes, está jogando num time de

terceira categoria na Colômbia, porque já não há mercado para ele no Brasil. Por

isso, a minha insistência numa lei específica regulamentando atividade do jogador e
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dizendo quais as atribuições da justiça especializada nesta área, o que se aplica e o

que não se aplica do Código de Processo Civil numa ação movida por um jogador

de futebol. Este simpósio destinou-se a isso. Nós, Ministros, queremos conhecer as

peculiaridades, porque nós conhecemos bem o torneiro da Volkswagen, o bancário,

o tecelão, o motorista, o vigilante. Tudo isso nós conhecemos com minúcias e,

mesmo assim, às vezes, erramos, ou freqüentemente erramos, né? Agora, imagina

jogador de futebol. O que nós sabemos sobre a intimidade das relações – intimidade

no bom sentido —, das relações entre o jogador e o clube? Nada. Por isto a

importância deste debate.

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR  – Perfeito, Sr. Ministro. Eu acho que...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – O Dr. Álvaro também quer

dar opinião sobre o mesmo tema, Deputado Luciano Bivar. Com a palavra V.Sa.

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO – Eu acho que nessa linha de colocação do

Ministro Pazzianotto, eu fiz até um levantamento que diz o seguinte: a Lei nº 6.354,

de 76, ela contém que é a que preenche, em parte, as especificidades e

peculiaridades da atividade desportiva do futebolista profissional, essa lei, com 33

artigos, já teve 8 deles revogados, e mais 9 o serão agora, no dia 26 de março.

Significa que essa lei de 33 artigos vai ficar reduzida a 16 artigos vigentes, e é esta a

única preocupação pela especificidade. E ela esquece, por exemplo, que o atleta

com 16 anos, com 17 anos, ele não pode jogar depois de 10 horas da noite, à luz da

CLT e à luz da própria Constituição Federal. Como os jogos começam às 9 da noite,

quando chegar no segundo tempo, se você, no seu time, que é o Esporte de Recife,

estiver num processo de renovação — ou no Santa Cruz do Recife também —, 4 ou

5 atletas com menos de 18 anos, pra cumprir o ditame da CLT, teria que retirar

esses jogadores. Como você só pode fazer 3 substituições, você vai perder os
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pontos, está certo? Então, esse é um detalhe que eu estou colocando apenas para

reforçar mais ainda a imperiosa, urgente e relevante necessidade de fazer

modificações nessa lei especial, que difere da lei de normas gerais do desporto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – Só queria comunicar ao

Plenário que, conforme nós havíamos anunciado, o Ministro Almir Pazzianotto vai

deixar o plenário, porque ele tem sessão plenária agora à tarde. V.Exa. quer usar a

palavra, Deputado Luciano Bivar?

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR – Não, eu estou satisfeito.

Eu só faço esse apelo ao Álvaro e ao Ministro: que as diligências com relação a este

instituto, se podemos dizer assim, específico do atleta do futebol profissional seja

urgentemente proposto, para que a gente leve isso aos trâmites normais da

legislação e que se vote, porque, caso contrário, as coisas vão ficar extremamente

difíceis de você administrar qualquer clube de futebol nesse País.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – Muito bem. Tem a palavra a

Deputada Tânia Soares. (Pausa.) S.Exa. desiste da palavra. Tem a palavra o Dr.

Rosinha. (Pausa.) Por favor, antes nós vamos ter aí a fala do nosso querido

Martorelli.

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI – Só uma questão com relação à fala

do Deputado Luciano Bivar, quando ele disse que os clubes venderam e vendem

bem hoje os direitos de transmissão e que tem muita gente abocanhando, querendo

abocanhar isso, e citou os sindicatos. Eu diria que o sindicato só pleiteia o que é do

atleta. O sindicato, em momento nenhum, está querendo abocanhar nada. Só deixar

claro pra assistência, porque não conhece da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – Tudo bem. Por favor, Dr.

Panhoca. Tem V.Exa. a palavra.
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O SR. HERALDO PANHOCA – Deputado Luciano Bivar, pode ficar tranqüilo

quanto a esta colocação do atleta profissional com 16 anos, porque na lei em vigor

diz assim: “Aplica-se ao atleta profissional as normas legais da legislação trabalhista

e da seguridade social, ressalvadas as peculiaridades expressas nesta lei ou

integrantes do respectivo contrato de trabalho”. Pode continuar colocando o seu

atleta de 16 anos qualquer hora. O senhor está amparado pela lei e não sofrerá

paralisação. A lei já lhe protege.

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR – Perfeito, mas às vezes, em

determinadas Juntas, ilustre advogado, as Juntas não estão respeitando isso.

Determinados juízes trabalhistas estão... Eu não falo nem esse caso específico, mas

outros casos que são levantados e que a gente... Agora mesmo nós perdemos

passe de dois jogadores que absolutamente antagônicos ao que estabelece a lei

desportiva.

O SR. HERALDO PANHOCA - Mas aí há o recurso, há uma série de... Eu

também acho que a decisão...

O SR. DEPUTADO LUCIANO BIVAR – Sim, mas já há um dano causado,

porque no momento em que o jogador passa a jogar num outro clube, ele já está

impedido, naquela competição, a voltar a jogar no meu time na mesma competição.

Então, há uma incoerência muito grande em todas essas juntas trabalhistas, o que

eu falei justamente para o Ministro. E o Ministro acho que percebeu. E a linha tem

que ser essa, para que a gente possa efetivamente saber onde possamos trilhar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – Muito bem. Tem a palavra o

Dr. Rosinha. Por favor, Deputado.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sr. Presidente, eu quero fazer algumas

questões e colocar pra Mesa como um todo, e cada um se sinta à vontade até pra



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: CPI - CBF/NIKE
Número: 000048/01 TRANSCRIÇÃO IPSIS VERBIS Data: 13/03/01

94

fazer a resposta. Aqui no Parlamento eu tive oportunidade, no final do ano passado,

de debater a questão do Estatuto do Índio, e lá se dizia que não pode trabalhar esse

povo como uma nação, que eles estão dentro duma nação. Essa nação é o Brasil e

devem ser tratados como uma povo especificamente, e não uma nação. Será que a

FIFA é uma nação que está querendo se impor dentro da soberania nossa? Quer

dizer, até quando que uma regra ditada, que não é lei, uma regra ditada por uma

entidade privada a nível internacional sirva-nos como parâmetro legal? Eu acho que

nós temos muito a questionar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – V.Exa. vai dividir as

perguntas?

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Sim, já estou falando para Mesa. Faço o

comentário. Na Mesa está o Dr. Heraldo, o Dr. Álvaro e os demais.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – A primeira pergunta de

V.Exa...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Para que eles se sintam à vontade. Eu

estou fazendo o questionamento. Eu gostaria que a Presidência deixasse, que eu

vou chegar...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – Eu só colocar se V.Exa. vai

colocar o todo das perguntas ou vai dividir uma a uma, para que...

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Vou colocar o todo, com uma única

intervenção para todas elas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Nelo Rodolfo) – Por favor, Deputado.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA - Então, eu vejo, assim, uma intervenção

internacional numa legislação nossa. Até no momento em que estava se fazendo —

não sei qual dos membros da Mesa —, fazendo um comentário, o ex-jogador
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Afonsinho fez assim um “que não” com a cabeça, porque a FIFA não impõe só uma

ditadura aos clubes, impõe uma profunda ditadura aos jogadores, aos atletas, ao

impedi-los de dar determinadas declarações ou de usar determinada camisa por

baixo do uniforme, assim por diante. Quer dizer, então há uma ditadura da FIFA. E

até que ponto essa regra ditatorial, ela deve servir para nós, se nós podemos fazer

uma legislação própria? Esse é um ponto. O outro foi um comentário feito pelo Dr.

Heraldo que eu queria que ele aprofundasse um pouco mais, a questão do atleta

lesionado. Quando ele está registrado num clube como profissional, ele tem todos os

parâmetros legais para ser atendido. Porém há uma outra questão. Quando ele está

como amador, ele não tem muitas vezes nem a Previdência Social como registro, e

uma lesão naquele momento pode ser definitiva pra vida dele. O que fazer nessa

situação? Porque às vezes ele pode ser extremamente promissor, com 15 anos, em

qualquer área do esporte, futebol, basquete, qualquer um deles; no entanto, uma

lesão em treinamento, dentro do clube ou da escola onde ele esteja, retira-o para

sempre. Não tem legislação hoje que faça qualquer tipo de proteção a esse jovem. A

outra questão que foi levantada, que o Ministro Almir Pazzianotto disse que ele era

favorável à vinda da CBF pra cá, a CBF é uma entidade privada, decide a sua sede

aonde ela quiser decidir. Politicamente, é importante que ela viesse pra cá. Aí a

minha interrogação é a seguinte: nós temos hoje visto uma grande criação de

empresas paraestatais do tipo agências. O esporte como um todo, hoje, está no

Ministério do Esporte, porém com pouca intervenção em qualquer regra ou

intervenção pontual, quando solicitada. E não seria o caso de um tipo de um controle

paraestatal, em que nós pudéssemos fazer, definir regras claras com esse tipo de

controle? Aí eu poderia até discutir onde que é a sede da CBF. E, por último, a

respeito da tal da justiça desportiva. Eu não consigo compreender — eu sou médico,
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né, talvez tenha essa dificuldade — como que uma entidade julgue os seus próprios

pares e não permita que dentro desse Brasil você possa ir para a Justiça dos

homens comuns, da chamada Justiça Comum. Porque não tem Constituição

brasileira pra eles, não tem Código Penal, não tem absolutamente nada? Quer dizer,

eu vejo nisso uma aberração, com esse tipo de poder que tem na Justiça. Ela pode

até tratar questões administrativas internas, como... Eu não vou... a questão aí do...

expulsa o jogador, esse tipo de coisa e outra. Agora, porém, dar o poder que tem a

um tribunal daquele, que sequer é tribunal, e acima de tudo com as ações sempre

obscuras, para não dizer irregulares e corruptas, né? O que nós podemos trabalhar

em legislação nesses pontos que levantei? Sr. Presidente, eu fiz comentários com

várias perguntas,  colocando à disposição todos da Mesa que assim desejarem se

manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Dr. Rosinha, muito obrigado.

Eu vou só solicitar aos expositores uma certa brevidade, porque nós já estamos às

14h15min, o debate tem sido muito rico, muito positivo, mas nós precisamos

caminhar para o encerramento. Então, Dr. Álvaro, quer falar primeiro?

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO – Eu vou pegar só essa parte última da

Justiça Desportiva. Eu concordo inteiramente com o que colocou aqui o Dr. Panhoca

sobre o aspecto que se colocou o Superior Tribunal de Justiça Desportiva como

primeira, segunda e terceira instância e, às vezes, instância única e realmente a Lei

nº 9.981, nesse ponto, ela foi muito infeliz. Até porque o que acontece no Amazonas

e no Acre, quando chega aos TJD, chega com uma versão inteiramente deturpada e

num tempo... É por isso que, por exemplo, no Ceará se teve quatro campeões,

exatamente porque demorou mais de um ano um protesto de um clube, não houve

como fazer a decisão na Justiça Desportiva tão cedo. E é por isso que na
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Constituição há um prazo de 60 dias para o exaurimento ou esgotamento da Justiça

Desportiva. Agora a minha intervenção tem mais um objetivo, Deputado Rosinha:

exatamente  esclarecer que a Justiça Desportiva não pode abranger toda e qualquer

questão, ela hoje não pode abranger sequer a questão trabalhista, ela não pode, se

há desmandos, se há... alguém lança mão de verbas da instituição, isso não é objeto

da Justiça Desportiva. O art. 50 diz que a organização e o funcionamento e

atribuições da Justiça Desportiva, limitadas as infrações disciplinares e competições

esportivas. Isso e tão-somente isso. Qualquer coisa além de infração disciplinar e

competição desportiva está fora da ordem da competência da Justiça Desportiva.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Dr. Álvaro, só uma questão. Isso sim,

porém tem sempre, colocam sempre aquela cláusula: se recorrer à Justiça Comum,

o teu clube é punido, o atleta é punido, esse tipo de coisa. É nesse sentido que eu

estou dizendo.

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO – Ah, tá certo.

O SR. DEPUTADO DR. ROSINHA – Qualquer cidadão tem direito ou

qualquer empresa de recorrer, quando seus direitos não são respeitados ou entende

que não são respeitados.

O SR. ÁLVARO MELLO FILHO – Inciso XXXV, do art. 15, dentro dos Direitos

e Garantias Individuais: “ninguém pode excluir da apreciação do Judiciário qualquer

lesão de direito”. Isso está claro, flagrante na nossa Constituição brasileira. O

problema é que essas entidades no plano internacional, elas se filiam à FIFA que

não aceita que as entidades vão pra Justiça Comum, que os atletas... Salvo, no caso

da FIFA, matéria penal e matéria trabalhista. Isso a FIFA não veda. Agora, qualquer

outra coisa fora disso, que envolva entidade esportiva, ela veda. Aí, veja bem a

dificuldade de uma entidade nacional diretiva que fica, que ela, dentro da
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Constituição, ela é obrigada a permitir, porque é um direito e garantia do cidadão ir

para a Justiça Comum. Mas, filiado à entidade internacional, ela não pode. Então,

fica entre a cruz e a espada. Fica difícil de resolver o problema, exatamente porque

ela está sujeita a duas ordens jurídicas: a nacional, que permite, e a internacional,

que proíbe. E, se ela infringir a entidade internacional, ela vai ser desfiliada e

nenhum tribunal brasileiro tem como compelir a FIFA em refiliar a entidade nacional.

Essa é a contradição de pertencer às duas ordens jurídicas distintas.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo)  - Muito bem. Alguma coisa

sobre o tema, Afonsinho? Martorelli, alguma coisa sobre a questão?

O SR. RINALDO JOSÉ MARTORELLI – Só com relação à questão da lesão

do atleta amador, exatamente ela orbita na questão da formação que a gente tá

tentando fazer com que se fiscalize inclusive, que se dê uma apreciação da forma

como ela necessita. Porque, se o atleta se machuca numa condição de amador,

pouquíssimos clube fazem o acompanhamento desse atleta, pouquíssimos clubes.

Sobra pra nós lá, o sindicato, arrumar operação e a fisioterapia pro menino.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Dr. Heraldo Panhoca, com a

palavra V.Sa.

O SR. HERALDO PANHOCA – Bom, Deputado, eu tenho três indagações

feitas. A primeira vamos tratar do seguro-acidente. Pelas pesquisas realizadas na

elaboração do projeto de lei mandado pelo Executivo, a Lei Pelé, nós tentávamos

contemplar a proteção ao atleta não só no aspecto do acidente do trabalho, mas sim

como o aspecto inerente à profissão. Porque ele tem uma série de seqüelas

profissionais inerentes: o atleta do vôlei tem o joelho e o ombro, o atleta de basquete

idem, o de futebol tem mais o joelho e a perna e assim sucessivamente. Foi criada

uma obrigatoriedade de o atleta profissional ser contemplado com esses dois
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mecanismos. Só que nós ficamos com o grande buraco que era o atleta em

formação. O atleta amador é livre, então o risco é próprio. Se ele não tem vínculo,

por ser amador — a lei assim o diz, que o atleta amador é livre de prática, portanto

ele não está aprisionado —, o clube não deve ter nenhuma responsabilidade, porque

é a liberdade recíproca. Entretanto, o atleta em formação, que lá foi chamado de

estágio... E observe: a expressão semiprofissional muito criticada em relação à Lei

Pelé, ela é da Lei Zico. O estágio semiprofissional foi criado na Lei Zico. Como ele

não foi regulamentado, ele não pegou. A Lei Pelé veio exatamente e transformou

isso num mecanismo de formação para proteger o atleta de 14 a 18 e para proteger

o clube no seu investimento. E aí, sim, ficava obrigatório não o contrato de trabalho,

porque ele estava em formação e poderia chegar aos 18 anos sem ser

profissionalizado, mas sim a segurança dele, onde era obrigatória uma apólice de

seguridade social. Para as outras modalidades desportivas, para os atletas de vôlei

e basquete, nós tínhamos a totalidade deles lesionados. Entretanto, eles não tinham

sequer... E eu citei o exemplo da Cláudia Pastor, medalhista de Atlanta de 96; ela

tem uma medalha no peito e dois joelhos selados. Então, hoje elas está inválida

para a sua atividade até laboral. Ela pode, sim, prestar algumas atividades laborais,

mas todas não. Se depender de subir uma escada, ela já não tem essa condição, e

ela sequer tem um salário mínimo, apesar de, quando contundida, ela tinha um

salário acima de 10 mil reais. Por quê? Porque a opção, a não-obrigação de

entendê-lo como profissional do basquete... A Lei Pelé veio e corrige isso:

remunerou, é profissional. A 9.981, o Dr. Álvaro coloca bem, a mexida na Justiça

Desportiva foi de uma impropriedade muito grande. E eu digo toda a 9.981 foi

imprópria; ela veio para destruir a Lei Pelé e destruiu o desporto, porque ela não

conseguiu agradar. Zezé Perrella, nosso Deputado de Minas, dizia: a 9.981 afetou o
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investimento; a 9.981 afetou a Justiça Desportiva; a 9.981 afetou o atleta. Então, nós

temos essa conceituação de que a 9.981 é extremamente inoportuna e predadora

aos interesses do desporto. Precisa ser revogada. No sentido da Justiça Desportiva,

muito bem colocado pelo Dr. Álvaro, ela é ilegal a sua constituição como hoje na

9.981. Precisa voltar a ser autônoma, independente, no seu Estado. Ela será célere

e ela terá respeitada a isonomia daquela federação e daquele campeonato. Porque

eu não posso conceber que o campeonato paranaense de futebol interna corporis,

no seu momento de dupla instância, a Comissão Disciplinar ainda venha para o Rio

de Janeiro ser apreciado por alguém que não teve nenhuma participação nisso,

numa terceira instância. E o campeonato brasileiro da CBF só tenha duas. Então, o

mesmo clube, o mesmo atleta e a mesma infração, nós teremos, no mesmo

momento, julgado pelo campeonato paranaense, três instâncias, e pelo campeonato

brasileiro duas. E se for o atleta irregular apenas em uma, porque o art. 301 remete

como competência exclusiva do Superior Tribunal de Justiça. Então, a primeira

coisa: tem que ser extirpada novamente a excrescência do Superior Tribunal. Ele

não é superior coisa nenhuma, a sua formação é ilegal, a sua constituição hoje

também, porque tivemos até 15 dias atrás dois acadêmicos de Direito, com 19 anos

de idade, sendo julgadores e indicados por um desembargador nomeado pelo quinto

constitucional, o que envergonha a classe dos advogados brasileiros. Porque foi o

próprio representante dos advogados que feriu o Código de Ética ao colocar dois

garotos de dezenove para julgar processo de advogados formados, certo, num

profundo desrespeito a toda a nação desportiva brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Satisfeito, Dr. Rosinha?

Passamos a palavra, então, ao Deputado Pedro Celso para as suas colocações.

Com a palavra V.Exa.
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O SR. DEPUTADO PEDRO CELSO - Sr. Presidente, é muito rapidamente, só

para saudar os nossos convidados; saudar também o Ministro Almir Pazzianotto,

que já não se encontra mais aqui. Mas à contribuição que deram. E dizer, Sr.

Presidente... Eu vou esperar, Sr. Presidente, o momento oportuno, porque o

Deputado José Mendonça fez várias críticas aqui aos nossos requerimentos.

Lembrar que os requerimentos não são só meus, tem requerimentos de vários

Deputados de vários partidos. E os meus requerimentos não dizem respeito tão-

somente ao Clube do Gama, mas dizem respeito à CBF, à Pepsi-Cola, à Nike, enfim,

uma série de entidades, uma série de setores, aí, que considero extremamente

importantes. E se estão acumuladas aqui essa série de requerimentos não é por

culpa minha, mas por culpa da própria Comissão Parlamentar de Inquérito — e

também não responsabilizo V.Exa. de forma alguma, porque não tem

responsabilidade sobre isso —, mas deveriam ter sido votados com antecedência,

mas a própria dinâmica da CPI, a própria dinâmica do calendário do Congresso não

permitiu que eles fossem votados. Portanto, considero todos os requerimentos de

grande importância. E vou debatê-los no momento oportuno, que é, em seguida, ao

término dessa audiência. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Srs. Deputados. Eu passo a

palavra, para suas colocações finais, ao Deputado José Rocha, o Relator da

Subcomissão de Legislação, para que nós possamos encerrar o nosso painel.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sr. Presidente, eu quero, ao finalizar,

agradecer às ilustres figuras na área jurídica, na área esportiva, que aqui nos

brindaram com as suas palestras, e dizer que contribuíram, e muito, para que esse

painel pudesse ter esse início com um material da mais alta importância para esse

relatório. Agradecendo ao Ministro Almir Pazzianotto, agradecendo ao Dr. Álvaro
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Mello, ao Dr. Heraldo, ao Dr. Afonsinho e ao Martorelli pela participação que aqui

tiveram, pela... por ter atendido ao nosso convite de pronto, entendendo que assim

eles estariam contribuindo para a melhoria do futebol brasileiro, para a sua

modernização, desde quando essa Comissão tem esse objetivo. Portanto, os nossos

agradecimentos. E dizer que me dou por satisfeito plenamente por tudo aquilo que

aqui pudemos ouvir das brilhantes palestras por todos eles aqui proferidas. Então,

muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Aldo Rebelo) – Sr. Deputado José Rocha,

em primeiro lugar, antes de encerrar a presente audiência pública, eu gostaria de

cumprimentá-lo não só pelo trabalho que V.Exa. vem desenvolvendo como Relator

dessa Subcomissão, pelos nomes que V.Exa. recolheu para os próximos

depoimentos, inclusive depoimentos que foram iniciados, hoje, com a presença do

prezado amigo Martorelli, Presidente do Sindicato, do ex-jogador e precursor da luta

em defesa dos direitos dos atletas, o Afonsinho, pelo Presidente Almir Pazzianotto,

do Tribunal Superior do Trabalho, pelo Dr. Álvaro Mello, especialista em Direito

Esportivo, e pelo Dr. Heraldo Panhoca. Eu tenho a mais absoluta convicção de que

as exposições e os debates aqui ocorridos constituem um excelente ponto de partida

para que esta Comissão possa apresentar, ao final dos seus trabalhos, uma

legislação atualizada, uma legislação que compreenda a internacionalização não só

da paixão pelo futebol, mas dos negócios do futebol. Mas que, ao mesmo tempo,

consiga reunir a proteção dos atletas brasileiros, os seus direitos profissionais e os

seus direitos como cidadãos; consiga também assegurar a proteção dos pequenos

clubes no Brasil, sem os quais não existiriam boa parte dos atletas consagrados ao

longo da história do nosso País; proteja o pequeno clube em relação ao grande

clube; e proteja o clube brasileiro em relação à força econômica do clube europeu.
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Eu creio que é possível nós sairmos de uma dicotomia ou de um paradoxo, que

envolva, por um lado, a permanência da lei do passe, que é algo  também que eu

considero superado, mas, por outro lado, também, que permita uma situação que o

Presidente do Paris Saint-Germain da França anuncie a aquisição de um jogador no

valor de 500 milhões de francos e pelo qual ele não indenizou o clube com um único

centavo sequer. Então, um jogador brasileiro é anunciado na França como um

patrimônio de 500 milhões de francos, mas para o futebol brasileiro ele não

representa financeiramente nada. Eu acho que nós precisamos, pelo menos, buscar

os mesmos mecanismos que os clubes europeus encontraram para proteger

também o nosso futebol.  E acho que não é incompatível proteger o atleta, proteger

o clube brasileiro e proteger o futebol brasileiro nessa situação de

internacionalização dos negócios e dos interesses do futebol, como aqui bem

registrou o Afonsinho. Gostaria de encerrar apresentando aos senhores a proposta...

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Sr. Presidente,...

O SR. PRESIDENTE  (Deputado Aldo Rebelo) - Com a palavra o Deputado

José Rocha.

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA -...antes de o senhor apresentar a

proposta, eu queria submeter à apreciação de V.Exa., desde quando já colocamos à

apreciação do Relator, o nosso próximo painel para o dia 20/03, às 14h30min.,

próxima terça-feira, onde sugerimos seja ouvido, seja convidado para aqui proferir

palestras os Srs. Gilmar Ferreira Mendes, Advogado-Geral da União; Marcílio

Krieger, Procurador do Tribunal de Justiça Desportiva da Federação Catarinense de

Futebol; Sr. Zico, e um técnico, um profissional da Fundação Getúlio Vargas, que

ficaria a cargo da própria Fundação designar que esteja relacionado com esta área.
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O SR. PRESIDENTE  (Deputado Aldo Rebelo)- A Comissão acolhe a

sugestão e a data marcada por V.Exa., Deputado José Rocha. Gostaria de dizer que

na semana passada...

O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO – Dia 20, às 14h30min?

O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA – Isso.

O SR. DEPUTADO NELO RODOLFO - !4h30min.

O SR. PRESIDENTE  (Deputado Aldo Rebelo) - ...que na semana passada,

em conversa com o Presidente do Conselho Federal da OAB, Dr. Rubens Aprobato,

que é um homem também muito ligado ao esporte, ao futebol, ele pôs à disposição

da Comissão Parlamentar de Inquérito a própria OAB para colaborar na elaboração

dessa nova legislação. Eu creio que devamos aqui aprovar, como parte, inclusive,

dessa audiência pública, que a CPI solicitará formalmente a colaboração da Ordem

dos Advogados do Brasil, do seu Conselho Federal para os trabalhos, que o

Deputado José Rocha está conduzindo com a máxima competência. Então, Srs.

Deputados, faço aqui os agradecimentos finais ao Rinaldo Martorelli, presidente do

Sindicato dos Atletas Profissionais do Estado de São Paulo; ao prezado amigo

Afonsinho, nosso precursor da luta pelo direito dos atletas; ao Dr. Álvaro Mello, pela

contribuição que tem dado, recorrente, ao debate sobre a legislação desportiva no

Brasil, e ao Dr. Heraldo Panhoca, combativo e militante advogado em defesa dos

direitos dos atletas. E encerro a presente reunião, dizendo aos Srs. Deputados que

em seguida recomeçaremos outra reunião para tratar dos trabalhos da nossa CPI.

Vou dispensar os presentes antes de prosseguirmos.

Está encerrada a sessão.


